
MUNICÍPIO DE MERCEDES
JP

ESTADO DO PARANA
Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças

PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO LICITATÓRlo N g, r64/2025

MODALIDADE: Pregão Eletrônico ng 84/2025

OBJETO: Formalização de Ata de Registro de Preços

para eventual contratação de pessoa jurídica para
prestação de serviços de acolhimento institucional
de longa permanência para idosos em situação de

vulnerabilidade, negligência e/ou violência, com
avaliação técnica da equipe multidisciplinar das
Secretarias de Assistência Social e de Saúde do

Município de Mercedes/PR.

DATA: 25 de agosto de 2025
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MunicíPio de Mercedes

Estado do Paíana

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA
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nnmr/DepMameMo): seUEne!
mmM==DoGum
E-mail: jessica( }mercedes.pr .gov.br

Telefone: (45) 3256-8032
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2. Justificativa da necessidade da contratação (descrever a situação de fato que !notiv: a

e:)ntratação) por que o objeto é necessário e como ele vai atender a demanda existente):

Nos termos do art_ 2299 caputp da Constituição Federal, “a família, a sociedade e o Estado têm o

dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade! defendendo
sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.” O art. 3'’, caput, da Lei n.c’ 10.741,
de 1'’ de outubro de 2003, reza que “é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do
Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à

saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária”.

De acordo com o art. 2.'’ da Lei Federal 8.742/93, a Assistência Social tem por objetivos:

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à
prevenção da incidência de riscos) especialmente:
a) a proteção à família, à maternidade, à infância> à adolescência e à
velhice:

II - a vigilância socioassistencialp que visa a analisar territorialmente a
capacldade protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades
de ameaças, de vitimizações e danos;

III - a defesa de direitos! que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no
conjunto das provisões socioassistenciais.

: s Ii: 1 ê: :7:nSá: ic:i Jf1 : ; i;]:1=iIt = : o1 R :7:à i??p7: 1 Nf::::bJs: 1 fe :cOr::9e a=T: rsa: : raIIs: 7:uh: oq : :
o mesmo organiza-se pelos seguintes tipos de proteção :
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de 1996:

Art. 4' Constituem diretrizes da política nacional do idoso:

Iii - priorização do atendimento ao idoso através de suas próprias
famílias3 em detrimento do atendimento asilar, à exceção dos idosos que

não possuam condições que garantam sua própria sobrevivência;

fill - prio,i,ação do ,te„di„,ento ao idoso em órgãos públicos e privados
prestadores de serviços, quando desabrigados e sem família;
(, )

Segundo a Tipificação dos Serviços Socioassistenciais, aprovada pelo Conselho Nacional de

Assistência Social (C:NAS) por meio da Resolução n'’ 109 de 11 de novembro 2009, o
Acolhimento Institucional caracteriza-se como um Serviço de Proteção Social Especial de Alta
Complexidade destinado a idosos com 60 anos ou mais, de ambos os sexos, independentes e/ou
com diversos graus de dependência que não dispõem de condições para permanecer na família.
A natureza do acolhimento deverá ser provisória e, excepcionalmente, de longa permanência
quando esgotadas todas as possibilidades de autossustento e convívio com os familiares.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.qov.br
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Estado do Paraná

É previsto para idosos que não dispõem de condições para permanecer com a família, com
vivência de situações de violência e negligência, em situação de rua e de abandono, com vínculos
familiares fragilizados ou rompidos.
Ainda de acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, o acolhimento
institucional para idosos deve assegurar a convivência com familiares, amigos e pessoas de

referência de forma contínua, bem como o acesso às atividades culturais, educativas, lúdicas e de
lazer na comunidade. A capacidade de atendimento das unidades deve seguir as normas da

Vigilância Sanitária, devendo ser assegurado o atendimento de qualidade, personalizado, com até
quatro idosos por quarto.
Idosos com vínculo de parentesco ou afinidade – casais, irmãos, amigos, etc., devem ser
atendidos na mesma unidade. Preferencialmente, deve ser ofertado aos casais de idosos o
compartilhamento do mesmo quarto. Idosos com deficiência devem ser incluídos nesse serviço,
de modo a prevenir práticas segregacionistas e o isolamento destes.
Da mesma maneira, a equipe técnica da Instituição deverá estar articulada com a equipe técnica
do CREAS e Secretaria de Assistência Social, com o Poder Judiciário, Ministério Público,
Defensoria Pública e Conselhos Municipais. Os casos são referenciados ao CREAS que realizará
o acompanhamento, portanto só poderá ser acolhido nesse serviço idosos encaminhados pelo
CREAS, que por sua vez serão deliberados com a Rede de Proteção da Pessoa Idosa.
Com o objetivo de garantir a execução dos serviços de Proteção Social Especial de Alta
Complexidade destinados a idosos, por meio do Acolhimento Institucional, torna-se necessária a
contratação de pessoa jurídica especializada nessa atividade. Tal medida se justifica tanto para

assegurar a continuidade do atendimento aos munícipes já acolhidos quanto para atender
eventuais novas demandas, considerando que o Município de Mercedes não dispõe desse serviço
em sua estrutura.

R$ Total
Catser Unid. 1 Quant.Item Especificação Unit.** t Mensal*** 12 meses

ço de acolhimento em

longanstituição
permanência para idosos
ambos os sexos, que atenda

idosos com qualquer grau de
dependência, contendo todas

7.166,671 35.833,35 430.000,203980 1 Unidformas cuidado,

solicitaçãoconforme
Secretaria Municipal

SocialAssistência
Mercedes. Valor unitário
referente a uma vaga mensal

#Nos termos Inciso II do art. 33 d' lecreto n.'’ 03 2023le março iliza-se o

3. Tipo de item, de acordo com os Sistemas de Catalogação de Material ou de Serviços+,
unidade de fornecimento, quantidade a ser contratada, e valores unitários e totais:

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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à
catálogo eletrônico do Governo Federal (CATMAT ou CATSER), haja vista a inexistência de

catálogo próprio.
##O valor máximo unitário (cada acolhimento) dos serviços foi fixado com base em orçamentos
com três potenciais fornecedores.
88+ Valor máximo mensal considera a execução do serviço, acolhendo 05 (cinco) pacientes.

Justificativa do quantitativo previsto (como se definiu o mesmo):
A definição do quantitativo de 5 vagas para acolhimento institucional de idosos justifica-se pela
necessidade de garantir o atendimento imediato a situações já acompanhadas pelo Município de

Mercedes, por meio do CREAS e da Rede de Proteção, envolvendo idosos em condição de

vulnerabilidade. Atualmente, dois idosos encontram-se acolhidos por contrato vigente, cuja

renovação pode não ocorrer. Além disso, a reserva de três vagas adicionais é necessária para

assegurar atendimento a novos casos, considerando a demanda crescente de idosos sem

condições de permanecer com suas famílias, em situação de violência, negligência, abandono ou

com vínculos familiares fragilizados ou rompidos.

4. Estimativa preliminar do valor total da contratação (se para elaboração do PCA, indicar
o valor correspondente ao exercício financeiro do PIano):
R$ 430.000,20 (quatrocentos e trinta mil reais e vinte centavos).

5. Previsão da data desejada para a contratação: 30 de setembro de 2025 .

6. Grau de prioridade da compra ou contratação:
( ) Baixa ( ) Média ( ) Alta ( x ) Muito Alta

7. Há vinculação ou dependência com a contratação de outro DFD para sua execução,
visando a determinar a sequência em que as respectivas contratações serão realizadas:
( ) SIM – Qual:
( x ) NÃO

8. Classificação orçamentária da despesa, indicando a ação,
desdobramentos:

02.012.08.244.0013.2055 – Serviços de Proteção Social Especial.
Elemento de despesa: 333903953
Fonte de recurso: 000

até nível de elemento e

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719,373/0001-23

www. mercedes. pr.gov.br
Página 1 4
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Estado do Paraná

9. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar e da Análise de Riscos é opcional (§ 7'1 do

art. 7' do Decreto n.' 031, de 24 de março de 2023):
( ) SIM ( x ) NÃO
Justificativa (especificar porque é opcional, se for o caso) :

Mercedes-PR, 20 de agosto de 2025.

ha„à /J„ALI
ri

Asn( da

Ciente e de acordo:

Secretário(a) da Pasta Interessada: Juliana Hickmann Effting

JULIANA HICKMANN , ;ÔÍiIHA ffJiiI:Sigital p“

A s s i 11 at L1 r a B E F n[ 1 N 1(3 : 1o 5 l6 l8 161 112 11906 :==:§:;f3:1 : : : a 2907001

1 § 7' A elaboração do ETP e a análise de riscos será opcional nos seguintes casos:
I- nas hipóteses dos incisos I (valor), II (valor), III (licitação deserta ou fracassada), VII (casos de guerra, estado de
defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação da ordem), VIII (emergência e calamidade
pública) do art. 75 e do § 7' do art. 90 (remanescente de obra), ambos da Lei n'’ 14.1332 de I' de abril de 2021 ;
II - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de termo aditivo ou apostilamento, inclusive acréscimos
quantitativos e prorrogações contratuais relativas a objetos de prestação de natureza continuada;
III - contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, quando a simplicidade do objeto ou o modo de
seu fornecimento puder afastar a necessidade de estudo técnico preliminar e análise de risco, o que deverá ser
devidamente justificado no documento de formalização da demanda;
IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou baixa complexidade.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes : PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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Município de Mercedes
Estado do Paraná

CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODELO DE DOCUMENTO DE
FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas da lei, que o Documento de Formalização
de Demanda – DFD, relativo à formalização de Ata de Registro de Preços para eventual
contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de acolhimento institucional de longa
permanência para idosos em situação de vulnerabilidade, negligência e/0% violência, com
avaliação técnica da equipe multidisciplinar da Secretaria de Assistência Social e de Saúde do
Município de Mercedes/PR, foi elaborado nos termos do Decreto n.'’ 031/2023, e que foi utilizada
a minuta padronizada disponibilizada pela Procuradoria Jurídica do Município.

Mercedes – PR, 20 de agosto de 2025

JULIANA HICKMANN : liilXaNdiú%k'JIT:âSigihl pw

E F F T 1 N 1C3 : 1C) 5l 16 8F 161 112 1 1 1l? lo 161 E1)F:1::1(;8 : ? ?o7; : ::: 6l4643loo

Juliana Hickmann Effting
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.br
Página 1 1



Município de Mercedes

Estado do Paraná

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Formalização de Ata de Registro de Preços para eventual contratação de pessoa jurídica
para prestação de serviços de acolhimento institucional de longa permanência para idosos em
situação de vulnerabilidade, negligência e/ou violência, com avaliação técnica da equipe
multidisciplinar da Secretaria de Assistência Social e de Saúde do Município de Mercedes/PR.

INFORMAÇÕES BÁSICAS

Número do Processo Administrativo: xx/2025 .

Área Requisitante: Secretaria de Assistência Social.

Conforme a Lei n'’ 14.133, de 2021, o Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e
analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de Oficialização da
Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas,
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação.
Neste sentido, o presente documento contempla estudos para a contratação de solução que atenderá
à necessidade especificada no documento de formalização da demanda anexo, e tem por finalidade
estudá-la detalhadamente e identificar a melhor solução existente no mercado para supri-la, em
conformidade com as normas e princípios que regem a Administração Pública.

1. DESCRIÇ'ÃO DA NECESSIDADE
Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público (inciso I do § l'’ do art. 18 da Lei n'’ 14.133, de
2021 )
Descreva a sua necessidade:

Nos termos do art. 229, caput, da Constituição Federal, “a família, a sociedade e o Estado têm o
dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.” O art. 3'’, caput, da Lei n.'’ 10.741, de 1 '’

de outubro de 2003, reza que “é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder
Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à

dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária”.

De acordo com o art. 2.'’ da Lei Federal 8.742/93, a Assistência Social tem por objetivos:

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à

prevenção da incidência de riscos, especialmente:
a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;
( )

II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a
capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades,
de ameaças, de vitimizações e danos;

III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no
Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR

e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
www.mercedes . pr.gov.br
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conjunto das provisões socioassistenciais.
.)(

A Lei Ordinária Municipal n '’ 1600, de 03 de dezembro de 2020, ao tratar do Sistema Único de
Assistência Social no âmbito do Município de Mercedes, prescreve em seu art. 8') e seguintes que
o mesmo organiza-se pelos seguintes tipos de proteção:

comunitários, a defesa de direito, o fortalecimento das potencialidades e
aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das
situações de violação de direitos.

( ,)

II - proteção social especial: conjunto de serviços, programas e projetos que
tem por objetivo contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e

Art. 10'’ A proteção social especial ofertará precipuamente os seguintes
serviços socioassistenciais, nos termos da Tipificação Nacional dos
Serviços Socioassistenciais, sem prejuízo de outros que vierem a ser
instituídos :

(, ,)

II– proteção social especial de alta complexidade :
a) Serviço de Acolhimento Institucional;
(. ,)

Art.12'’ As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas
precipuamente no Centro de Referência de Assistência Social –CRAS e no

Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS,
respectivamente, e pelas entidades de assistência social.
( )

Conforme a Lei n ' 8.842 de 04 de janeiro de 1994, que “dispõe sobre a política nacional do idoso”
– denominada “Estatuto do Idoso”, regulamentada pelo Decreto n ' 1948, de 03 de Julho de 1996:

Art. 4'’ Constituem diretrizes da política nacional do idoso:
(. ,)

III - priorização do atendimento ao idoso através de suas próprias famílias,
em detrimento do atendimento asilar, à exceção dos idosos que não possuam
condições que garantam sua própria sobrevivência;
( )
VIII - priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados
prestadores de serviços, quando desabrigados e sem família;
(, ,)

Segundo a Tipificação dos Serviços Socioassistenciais, aprovada pelo Conselho Nacional de

Assistência Social (C:NAS) por meio da Resolução n'’ 109 de 1 1 de novembro 2009, o Acolhimento
Institucional caracteriza-se como um Serviço de Proteção Social Especial de Alta Complexidade
destinado a idosos com 60 anos ou mais, de ambos os sexos, independentes e/ou com diversos

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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M
B graus de dependência que não dispõem de condições para permanecer na família.

A natureza do acolhimento deverá ser provisória e, excepcionalmente, de longa permanência
quando esgotadas todas as possibilidades de autossustento e convívio com os familiares.
É previsto para idosos que não dispõem de condições para permanecer com a família, com vivência
de situações de violência e negligência, em situação de rua e de abandono, com vínculos familiares
fragilizados ou rompidos.
Ainda de acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, o acolhimento
institucional para idosos deve assegurar a convivência com familiares, amigos e pessoas de

referência de forma contínua, bem como o acesso às atividades culturais, educativas, lúdicas e de

lazer na comunidade. A capacidade de atendimento das unidades deve seguir as normas da
Vigilância Sanitária, devendo ser assegurado o atendimento de qualidade, personalizado, com até
quatro idosos por quarto.
Idosos com vínculo de parentesco ou afinidade – casais, irmãos, amigos, etc., devem ser atendidos
na mesma unidade. Preferencialmente, deve ser ofertado aos casais de idosos o compartilhamento
do mesmo quarto. Idosos com deficiência devem ser incluídos nesse serviço, de modo a prevenir
práticas segregacionistas e o isolamento destes.

Da mesma maneira, a equipe técnica da Instituição deverá estar articulada com a equipe técnica
do CREAS e Secretaria de Assistência Social, com o Poder Judiciário, Ministério Público 3

Defensoria Pública e Conselhos Municipais. Os casos são referenciados ao CR:EAS que realizará
o acompanhamento, portanto só poderá ser acolhido nesse serviço idosos encaminhados pelo
CREAS, que por sua vez serão deliberados com a Rede de Proteção da Pessoa Idosa.
Com o objetivo de garantir a execução dos serviços de Proteção Social Especial de Alta
Complexidade destinados a idosos, por meio do Acolhimento Institucional, torna-se necessária a
contratação de pessoa jurídica especializada nessa atividade. Tal medida se justifica tanto para
assegurar a continuidade do atendimento aos munícipes já acolhidos quanto para atender eventuais
novas demandas, considerando que o Município de Mercedes não dispõe desse serviço em sua
estrutura.

2. ALINHAMENTO COM PCA

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual9

sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração
(inciso II do § l'’ do art. 18 da Lei n'’ 14.133, de 2021)
Fica dispensado o plano de contratações anual para os exercícios de 2024 e 2025, conforme
decreto municipal 215/2024.}'

E::8
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da soluçãop

prevendo critérios e práticas de sustentabilidade (inciso III do § l'’ do art. 18 da Lei n'’ 14.1339 de

Descreva os requisitos da contratação:
• Os serviços contratados deverão ser realizados por profissionais do estabelecimento da
CONTRATADA:

- A CONTRATADA não poderá cobrar do idoso, qualquer complementação aos valores pagos pelo
Município de Mercedes pelos serviços prestados, ressalvada a hipótese do art. 35, §§1 '’ e 2'’, da Lei
n.'’ 10.741/2003;

2021 )

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 - Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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- A CONTRADADA deverá atender o idoso com dignidade e respeito de modo universal e
igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação do serviço;
- A CONTRADADA deverá manter as dependências em perfeito estado de conservação, higiene e

funcionamento, bem como o Alvará de Funcionamento expedito pela Vigilância Sanitária
devidamente válido ;

- A CONTRATADA será responsável por todas as despesas inerentes à execução do objeto
(despesas com encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, equipamentos, taxas de
administração, lucros e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto do presente certame),
sendo que todas as despesas deverão ser consideradas quando da formação e apresentação de

proposta de preços;
- A CONTRADADA deverá arcar com todas as despesas decorrentes da contratação, com exceção
do que couber expressamente ao CONTRATANTE, englobando disponibilização dos
profissionais necessários a prestação do serviço de acolhimento, alimentação, auxílio no banho,
troca de fraldas e higiene mínima quando necessária, lavagem das roupas, lavagem e troca das
roupas de cama e banho, atividades recreativas, administração de medicamentos, realização de
curativos, facilitação nas visitas de familiares e de amigos, atendimento emergencial (primeiros
socorros) e custos com documentação fiscal;
- A CONTRATADA será responsável pelo acompanhamento em consultas, exames,
procedimentos, internamentos, entre outros realizados externamente (fora da instituição) por
profissional acompanhante/cuidador;
- A CONTRADADA deverá manter durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas no contrato;
- A CONTRADADA deverá prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo
CONTRATANTE, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da
qualidade e desempenho do serviço prestado;
- A CONTRADADA deverá comunicar por escrito o CONTRATANTE qualquer anormalidade
de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
- A CONTRADADA deverá observar e fazer cumprir a legislação afeta aos direitos dos idosos e
do acolhimento de longa permanência, em especial da Lei n.'’ 10.741/2003 (Estatuto do Idoso);
- A CONTRADADA deverá prestar serviços durante o período de 24 (vinte e quatro) horas por
dia9

- A CONTRADADA deverá dispor de profissionais qualificados e supervisionados durante todo
o período;
- A CONTRADADA deverá fornecer 6 (seis) refeições diárias, conforme cardápio devidamente
elaborado por nutricionistas ;

- A CONTRATADA deve garantir um ambiente acolhedor, com respeito aos direitos dos idosos,
integração intergeracionais, recreativas e culturais, estimulando a autonomia dos idosos;
- A CONTRATADA deve garantir excelência de cuidado, a instituição deve selecionar e capacitar
rigorosamente todos os profissionais que compõem o quadro de pessoal da empresa e que irão
trabalhar nos cuidados dos idosos, exigindo boa conduta e demais referências;
• A CONTRATADA deverá dispor de estabelecimento adequado e devidamente regularizado em

Cidade sita num raio de até 160Km do Município de Mercedes-PR, de forma a possibilitar a

manutenção da convivência familiar do idoso acolhido e facilitar as consultas médicas no

Município de referência, bem como, o deslocamento da equipe técnica para eventual
acompanhamento periódico ;

- O transporte do idoso até o estabelecimento da CONTRATADA não será de sua responsabilidade.
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4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS
Fundamentação: Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias
de cálculo e dos documentos que Ihes dão suporte, que considerem interdependências com outras
contratações, de modo a possibilitar economia de escala; (inciso IV do § l'’ do art. 18 da Lei n')

14.133, de 2021).
A definição do quantitativo de 5 vagas para acolhimento institucional de idosos justifica-se pela
necessidade de garantir o atendimento imediato a situações já acompanhadas pelo Município de
Mercedes, por meio do CREAS e da Rede de Proteção, envolvendo idosos em condição de

vulnerabilidade. Atualmente, dois idosos encontram-se acolhidos por contrato vigente, cuja
renovação pode não ocorrer. Além disso, a reserva de três vagas adicionais é necessária para
assegurar atendimento a novos casos, considerando a demanda crescente de idosos sem condições
de permanecer com suas famílias, em situação de violência, negligência, abandono ou com
vínculos familiares fragilizados ou rompidos.

.'-'\

Indique os quantitativos

Objeto Unidade

und

Quantidade

Serviço de acolhimento em instituição de longa permanência para
idosos de ambos os sexos, que atenda idosos com qualquer grau
de dependência, contendo todas as formas de cuidado, conforme
solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social de
Mercedes. Valor unitário referente a uma vaga mensal

Classificação dos bens/serviços:
( x ) Comuns. ( ) Especiais.

( x ) Continuado. ( ) Não continuado.

Justificativa: Tratam-se de bens/serviços comuns uma vez que cujos padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado.

O fornecimento pretendido é classificado como continuado, uma vez que a aquisição/contratação
é necessária para a manutenção da atividade administrativa, e decorre de necessidades

permanentes ou prolongadas.

Vigência da contratação (no caso de fornecimentos contínuos) :
( x ) Plurianual ( ) Não plurianual.
Justificativa: A contratação é prevista como plurianual devido à natureza contínua e permanente
dos serviços de acolhimento institucional de idosos, que demandam acompanhamento constante e
atendimento estruturado ao longo do tempo. A vigência plurianual, por sua vez9 proporciona maior
vantagem econômica, considerando que a duração dos açolhimentos institucionais pode
ultrapassar os limites de um único exercício financeiro. Além disso, a prestação desses serviços
exige continuidade ao longo dos anos para garantir a segurança, dignidade e atendimento adequado
aos idosos acolhidos, assim como a capacidade de absorver novas demandas.
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5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (inciso V do § l'’ do art.
18 da Lei n'’ 14.133, de 2021).

Identificação das soluções

lescrição da solução (ou cenário)Id

O Município de Mercedes/PR dispor do serviço de acolhimneto institucional

ontratação de empresa para prestação de serviços de acolhimento institucional de long2
lermanênGla

Análise comparativa de soluções

Requisito SoluÇão
Não se

Não
aplica

solução encontra-se implantada em outrl
rgão ou entidade da Administraçãl
ública?

solução atenderá a demanda trazendo
:onomia para a Administração?
1

ealização?

SoluÇão 1

SoluÇão 2

Solução 1
no
Mo
no

Registro de soluções consideradas inviáveis
A primeira solução seria o próprio Município de Mercedes/PR disponibilizar o serviço de
acolhimento institucional. Entretanto, essa alternativa seria inviável, pois demandaria custos
elevados, incluindo a locação ou construção de um espaço adequado, contratação de equipe técnica
especializada, despesas com limpeza e alimentação, disponibilização de veículos, além da
aquisição de equipamentos e mobiliário.

Análise comparativa de custos das soluções viáveis
A segunda solução consiste na contratação de pessoa jurídica para a prestação do serviço, como já
ocorre atualmente. Esta alternativa é viável e vantajosa, pois transfere à contratada a

responsabilidade por todos os recursos necessários à execução do serviço, incluindo local
adequado, equipe técnica, alimentação, limpeza, mobiliário e equipamentos. Dessa forma, a
Secretaria Municipal de Assistência Social fica responsável apenas pela fiscalização e

acompanhamento, garantindo eficiência e qualidade no atendimento.
A Constituição Federal e o Estatuto do Idoso estabelecem diversas formas de cuidados e direitos
às pessoas idosas, regulamentados por políticas públicas que asseguram condições para vivenciar
experiências que promovam a qualidade de vida nesta fase do envelhecimento. Garantir que o
idoso tenha acesso a uma moradia digna, seja em sua família ou em instituições públicas ou
privadas, é uma forma de assegurar sua dignidade e bem-estar, atendendo ao disposto no artigo
230 da Constituição Federal de 1988, que define como dever do Estado, da sociedade e da família
a proteção à pessoa idosa.

Assim, o Serviço de Acolhimento Institucional destina-se aos idosos que não dispõem de
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condições de permanecer com a família, que vivenciam situações de violência, negligência,
abandono, situação de rua ou possuem vínculos familiares fragilizados ou rompidos, garantindo
proteção, cuidado e acompanhamento especializados.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, que poderão constar
de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da
licitação caso (inciso VI do § l'’ do art. 18 da Lei 14.133, de 2021).

Estimativa do valor da contratação
Valor estimado da solução escolhida: R$ 430.000,20 (quatrocentos e trinta mil reais e vinte
centavos).
Parâmetros utilizados: Para compor a estimativa de mercado, foi realizada cotação diretamente
com um fornecedor, obtendo orçamento prévio. Além disso, foram considerados dois contratos
firmados por outros municípios com o mesmo objeto. Todas essas informações foram
consolidadas na planilha de preços, servindo como referência para subsidiar a estimativa e
garantir maior precisão e confiabilidade nos valores estimados.
Metodologia utilizada: Através dos parâmetros utilizados será efetuado a média entre os valores
obtidos, a fim de, obter um valor mais coerente com a realidade de mercado do objeto deste

processo licitatório.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso (inciso VII do § l'’ do art. 18 da Lei 14.133,
de 2021)
Descreva a solução como um todo:
A escolha baseia-se no atendimento em unidade institucional com característica domiciliar, capaz
de acolher pessoas idosas com diferentes necessidades e graus de dependência. Deve garantir a

convivência com familiares e amigos de forma contínua, bem como o acesso às atividades
culturais, educativas, lúdicas e de lazer na comunidade.

Destina-se a pessoas idosas, com 60 anos ou mais, de ambos os sexos, independentes ou com algum
grau de dependência, e deve ser aplicada como medida excepcional, quando esgotadas todas as

possibilidades de sustento próprio e convívio familiar. O serviço é voltado para pessoas idosas que
não têm condições de permanecer com suas famílias, por terem vivenciado situações de violência,
negligência, abandono, situação de rua ou perda da capacidade de autocuidado.
O grau de vulnerabilidade de cada idoso pode ser avaliado a partir do IVCF-20 (Índice de

Vulnerabilidade Clínico-Funcional), instrumento de triagem preçonizado desde 2019 como
referência para avaliação inicial da pessoa idosa no Brasil. O IVCF-20 permite a indicação de

intervenções interdisciplinares e o monitoramento da população de maior risco, contribuindo para
a definição de estratégias de cuidado individualizadas, sem limitar o objeto do serviço a categorias
específicas de dependência.
Dessa forma, embora o IVCF-20 permita identificar diferentes níveis de vulnerabilidade clínico-
funcional, o objeto deste serviço foi definido de forma ampla, garantindo atendimento a idosos de
todos os graus de dependência. Essa abordagem assegura que cada pessoa idosa receba cuidados
adequados às suas necessidades específicas, sem restrição quanto ao nível de vulnerabilidade,
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promovendo proteção, acompanhamento especializado e qualidade de vida.
O SUAS dispõem do Serviço de Acolhimento Institucional para Pessoas Idosas, serviço este da

Proteção Social Especial da Alta Complexidade que se encontra padronizado na Tipificação
Nacional de Serviços Socioassistenciais.
As pessoas idosas encontram amparo diretamente na Constituição Federal, que em seu art. 230,
caput, dispõe que “a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas,
assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-
Ihes o direito à vida”.

No âmbito infraçonstitucional, a Lei n'’ 10.741/03 dispôs sobre o Estatuto da Pessoa Idosa, que, tal
como na proteção das crianças e dos adolescentes, adotou o sistema da proteção integral e absoluta
prioridade. Nesse sentido, são esclarecedores os artigos 2'’ e 3'’ do Estatuto da Pessoa Idosa:

Art. 2'’ A pessoa idosa goza de todos os direitos fundamentais inerentes à
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se Ihe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e
facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade.
Art. 3'’ É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do poder
público assegurar à pessoa idosa, com absoluta prioridade, a efetivação do
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao

lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à
convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: § l'’ A garantia de

prioridade compreende: 1 – atendimento preferencial imediato e

individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores de serviços
à população; II – preferência na formulação e na execução de políticas
sociais públicas específicas; III – destinação privilegiada de recursos
públicos nas áreas relacionadas com a proteção à pessoa idosa; IV –
viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio da
pessoa idosa com as demais gerações; V – priorização do atendimento da

pessoa idosa por sua própria família, em detrimento do atendimento asilar,
exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de manutenção da

própria sobrevivência; VI – capacitação e reciclagem dos recursos humanos
nas áreas de geriatria e gerontologia e na prestação de serviços às pessoas

idosas; VII – estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação
de informações de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais de

envelhecimento; VIII – garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de
assistência social locais; IX – prioridade no recebimento da restituição do
Imposto de Renda.

§ 2'’ Entre as pessoas idosas, é assegurada prioridade especial aos maiores de 80 (oitenta) anos,
atendendo-se suas necessidades sempre preferencialmente em relação às demais pessoas idosas.

Para a determinação dos preços de referência, buscamos preços de mercado, de forma a
alcançarmos preços mais próximos da realidade.
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8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da contratação, se aplicável (inciso
VIII do § l'’ do art. 18 da lei nc’ 14.133, de 2021).
Justificativa do parcelamento:
A execução do objeto pela empresa contratada será de acordo com a necessidade do Município,
mediante requisição da Secretaria de Assistência Social, após emissão da competente Ordem de
Serviço/Compra. O acolhimento institucional do idoso deve ocorrer em até 1 (um) dia útil, a contar
da emissão da Ordem de Serviço/Compra.
O serviço será utilizado conforme a necessidade do Município, de acordo com a demanda.
Vigência: 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura da Ata de Registro de Preços.

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis (inciso IX do §
1'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021),
Descreva os resultados esperados:
Os resultados pretendidos com a contratação definida neste ETP são o fornecimento do serviço de
acolhimento institucional de longa permanência para os idosos que necessitam deste e a garantia
dos direitos da pessoa idosa, conforme estabelecido na Lei Federal n'’ 10.741/2003 :

Art. 37. A pessoa idosa tem direito a moradia digna, no seio da família
natural ou substituta, ou desacompanhada de seus familiares, quando assim
o desejar, ou, ainda, em instituição pública ou privada. (Redação dada pela
Lei n'’ 14.423, de 2022) §l '’ A assistência integral na modalidade de entidade
de longa permanência será prestada quando verificada inexistência de grupo
familiar, casa-lar, abandono ou carência de recursos financeiros próprios ou
da família.

A solução apresentada revela-se a mais adequada, vantajosa e econômica para o Município, uma
vez que não dispõe de estrutura física nem de equipe técnica suficiente para manter, por conta
própria, o serviço de acolhimento. Ademais, trata-se de um serviço de alta complexidade, cuja
demanda, em grande parte dos casos, decorre de determinação judicial para que o Município
providencie vaga em instituição e, em algumas situações, arque com os custos correspondentes.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Fundamentação: Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão

contratual (inciso X do § l'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021).
Descreva as providências prévias:
A avalição das pessoas idosas que irão para acolhimento institucional é feita pela equipe técnica
do CREAS, quando se esgotam todas as alternativas existentes, e/ou por ordem judicial de
acolhimento .

O artigo 35, §§ l'’ do Estatuto do Idoso diz que as “entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facultada
a cobrança de participação do idoso no custeio da entidade” e o §§ 2'’ determina que o idoso poderá
colaborar com “até 70% (setenta por cento) de qualquer benefício previdenciário ou de assistência
social percebido pelo idoso”, porém é preciso ter a anuência do idoso.

Ei'.
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11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (Inciso Xl do § l'’ do art. 18 da

lei n'’ 14.133, de 2021).
Indique as contratações correlatas/interdependentes :
Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS
Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa
para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável (inciso Xl do § l'’ do art. 18

da lei nD 14.133, de 2021).
Descreva impactos e medidas:
Não foram identificados impactos ambientais decorrentes da contratação pretendida.

13. DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Fundamentação: Nos termos do art. 40, II, da Lei n.'’ 14.133, de 2021, as compras deverão ser
processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente. As hipóteses de
utilização do registro de preços constam dos incisos do art. 64 do Decreto Municipal n.'’ 034, de
2023

( x ) Deverá ser adotado o sistema de registro de preços.
( ) Não deverá ser adotado o sistema de registro de preços conforme justificativa.

A adesão a ata de registro de preços será admitida: ( ) Sim ( x ) Não.
Descreva a justificativa para a vedação a adesão a ata de registro de preços (se for o caso) : Não
será permitida a adesão a ata de registro de preços em razão da capacidade de gerenciamento do

gerenciador, haja vista a reduzida estrutura administrativa do Município de Mercedes, bem como,
porque a contratação pretendida contempla as necessidades da Secretaria de Assistência Social.

14. POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o

atendimento da necessidade a que se destina (inciso XIII do g 1'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de
2021 )
Posicionamento conclusivo :

Os estudos preliminares indicam que esta forma de contratação é perfeitamente viável e que
maximiza a probabilidade do alcance dos resultados pretendidos. Diante do exposto, declaro ser

viável a contratação da solução pretendida, com base neste Estudo Técnico Preliminar.

F::

1
B

Classificação: Por fim, considerando as informações levantadas, os responsáveis pela elaboração
entendem que o ETP e o orçamento estimado da contratação devem ser classificados como não

sigilosos, nos termos da Lei n.'’ 12.527/2011 e da Lei n.'’ 14.133/2021.

Município de Mercedes, Estado do Paraná, 20 de agosto de 2025 .

JULIANA HICKMANN , fJiiIT\1;F?l}FÚT:JSigi-lP''

EFFTINGi SIP,8::1ll:ir33:7;7;112*“”’"
Secretária de Assistência Social
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CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODELO DE
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas da lei, que o Estudo Técnico Preliminar –
ETP, relativo àformatização de Ata de Registro de Preços para eventual contratação de pessoa
jurídica para prestação de serviços de acolhimento institucional de longa permanência para
idosos em situação de vulnerabilidade, negligência e/ou violência, com avaliação técnica da
equipe multidisciplinar da Secretaria de Assistência Social e de Saúde do Município de
Mercedes/PR, foi elaborado nos termos do Decreto n.') 031/2023, e que foi utilizada a minuta
padronizada disponibilizada pela Procuradoria Jurídica do Município.

Mercedes – PR, 20 de agosto de 2025

JULIANA HICKMANN liilXaNd;BHITãSigk;lp''

E F n 1 N 111hHJ : 1(bHH) 15l 16 l811 16 112 1 l 11906 :JdTJET::3:J : : :47 : 21 = 03001

Juliana Hickmann Effting
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

A\
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 006/2025

CONTRATANTE: Município de QUATRO PONTES, com sede na Rua Gaspar Martins, 560,

inscrito no CNPJ sob o n.'’ 95.719.381/0001-70, neste ato representado pelo Prefeito CESAR
ALEXANDRE SEIDEL, inscrito no CPF sob o n.Q 028.xxx.xxx-99, portador da carteira de
identidade n.Q 3.xxx.xxx-3 SE;SP/PR

10\ CONTRATADO(A): CASA ACOLI-IEDC)RA LUZ E VIDA LTDA, inscrito no CNPJ/CPF sob o
n.'’ 54.390.658/0001-86, com sede na Rua Aricanduva, n'’ 4310, Bairro Zona II na cidade de

Umuarama - PR, neste ato representado por CLEIDE BARBOSA DOS SANTOS MELO,
inscrito(a) no CPF sob o n." 795.++ 4.+++-87, residente e domiciliado no(a) Rua Porto Seguro, no
bairro Jardin San Rafael, cidade de Umuarama – PR, e-mail CLEIDE-

BARBOZA65@HOTMAIL.COM e telefone (44) 840 1-60 13.

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.'’ 14.133/21, pelos Decretos Municipal n.'’
187/23 e n'’190/23 pelo edital de Dispensa de Licitação n." 002/2025 do procedimento licitatóHo
que originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta do licitantc vencedor
e pelas cláusulas e condições seguintes:

1 . OBJETO:

O objcto deste contrato é Contratação de Pessoa Jurídica para prestação de acolhimento
institucional dc longa perrrranência, dc pessoa adulta com grau de dependência III, incluindo
acompanhamento com nutricionista, enfermeiro, médico, fisioterapeuta, cuidadores qualificados,
6 refeições diárias, renovações de receitas, exames, medicações, produtos de higiene pessoal,
fralda, curativos, luvas e dietas industriaiizadas, conforme especificações e demais elementos
dcscritivos

11 cm

/-\
contidos no Edital e no Termo de Referência - Anexo I

QuantidUnidade deDescrição do objeto
medida

Valor totalValor
unitário

6.500,oo i 78.000,oo1

PessoaContratação de

Jurídica para prestação de
acolhimento institucional de

longa permanência, de pessoa
deadulta graucont

dependência iII

2, FUNDAMENTO:

1
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Este contrato decorre de Dispensa de Licitação n'’ 002/25 objetos do Processo Administrativo n'’

005/2025 colu as devidas publicações realizadas no Diário Oficial do Município de n'’. 2666 c
demais instrumentos, e conforme ato de autoHzação nas fls. 073 deste processo.

3. FORMA DE FORNECIMENTO:
O objeto deverá ser entregue em parcelas, conforme descrito no Termo de Referência.

4. PRE(,'o E VALOR DO CONTRATO:
4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços previstos em sua proposta, que faz parte

integrante deste contrato.
4.2 o valor total deste contrato é de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais).

4.3 No preço pactuado, estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do
contrato, inclusive os tributos, encargos trabalhistas e eventuais despesas com transporte e

locomoção.

gn\

5. DO REAJUSI’E:
5.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal
n.'’ 10.192/0 1 . utilizando-se o índice INPC.
5.2. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.
5.3. O reajuste será concedido mediante simples apostila, confonne dispõe o art. 136 da Lei Federal
nQ. 14.133/21.

5.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir
do último reajuste.

5.5. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua
assinatura.

5.6. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por meio de procedimento
próprIO.

,n\

6. RESPONSABILIDADE PELA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
6.1 A responsabilidade pela gestão deste conüato caberá a Secretária da pasta solicitante, confonne
item 6.3 deste Contrato, o qual será responsável pelas atribuições definidas no Decreto Municipal
178/23

6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá a servidora Fátima Aparecida de
Caldas Barth) conforme o item 6.3 deste, o qual será responsável pelas atribuições dcônidas nos
no Decreto 178/23 .

6.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo
próprio do Contratante.
6.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a
fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades;7 após

o devido processo legal, caso haja qualquer descumprimento das obrigações contratadas.

2
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7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO:
7.1 Os serviços deverão ser executados na forma, nos prazos e de acordo com as especificações
técnicas contidas no Termo dc Referência ( Anexo 1), que integra o presente contrato para todos os
fins

7.2 o recebimento será feito de forma sumária, pelo responsável pelo seu acompanhamento e
fiscalização, de acordo com o contido no Termo de Referência.
7.3 Os serviços realizados em desacordo com as espccificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta, deverão ser substituídos de forma satisfatória e conforme especificações

do Tc11no de Referência, às suas expensas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

n\
8. FONTE DE RECURSOS:
A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

al lia e Alta Complexidade(

Ms iiI=i81TrToiros, Pessoa Jurídica
Kr=TTüõ

9. EXECUÇÃO E ViGÊNCIA:
9.1. O prazo de execução do contrato é de 12 (doze) 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado
considerando o disposto nos Art. 105 a 114 da Lei 14.133/21 , desde que haja necessidade

justificada.
9.2 O contrato decorrente desta incxigibilidadc dc licitação terá prazo de vigência de 400
(quatrocentos) dias, e poderá ser prorrogado considerando o disposto nos Art- 105 a 114 da Lei
14. 133/21 , desde que haja necessidade justificada.

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avcnçadas e as

nonnas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial-
10.1 São obrigações do Contratado:
10.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscaIs na qual çonstaFão as

indicações referentes à marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e

acompanhado do manual do usuário com uma versão em português e da relação da rede de

assistência técnica autorizada, quando cabívcl;
10.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei Federal n.'’ 8.078, de 1990);
10.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência 7

serviço realizado em desacordo com a descrição:
10.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega1 os motivos que impossibiiitem o curnprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

Ipl\
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10.1.5 indicar preposto para representa-lo durante a execução do contrato, e também manter
comunicação coin a Administração para a gestão do contrato;
10.1.6 manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas. todas as condições de habilitação e quaiificação exigidas na licitação;
10.1.7 manter atualizado os seus dados no Certificado de Registro Cadastral de Folnecedores do

Município, conforme legislação vigente;
10.1.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato ;

10.1.9 arcar coin o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, devendo complementá-Ios, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando: houver alteração qualitati\’a
do projeto ou de suas especificações pela Administração, retardalncnto na expedição da ordem de

execução do serviço ou autorização de fomecimento; interrupção da execução do contrato ou

diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração ou ainda aumento das

quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 14. 133/21.

n\

10.2 São obrigações do Contratante:
10.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;

10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido
provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e

reccbimcnEO definitivo;

10.2.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as irnperfeições, falhas ou irregularidades verificadas,
fixando prazo para a sua correção;
10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprirncnto das obrigações do Contratado, através de comissão

ou de servidores especialmente designados;

10.2,6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos;
10.2.7 efetuar as eventuais retcnçõcs tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura

fornecida pelo Contratado, no que couber;
10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações c reclamaçõcs relacionadas à execução do contrato,
ressalvados requerimentos manifestamente impcninentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do contrato;
10.2.9 ressarcir o Contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da

Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver
a garantia, quando houver, c efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data
de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;
10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se

constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos

F\
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documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua

competência;
10.2.11 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.

11. FOPLNI A DE PAGAMENTO:
11.1 o pagamento da fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias

contados a partir do atcsto da Nota Fiscal, após eomprovado o adimplcmcnto do Contratado em
todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de

Regularidade Fiscal com os Fiscos Federal, Estadual, c Municipal, com o FGTS, FNSS e negativa
de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência.

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no

fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.
11.3 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia infonnação pelo credor dos dados da sua conta
corrente

11.4 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso caso não sejam comprovadas as e condições
deste item do contrato.

11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo
Contratante. entre a data do vencimento e o efetivo adimplemcnto da parcela será o INPC.

'n\

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões da natureza do objeto:

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. O licitantc c o Contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções adrninistrativas

previstas no art. 156 da Lei Federal n.'’ 14.133/21 e no Decreto Municipal n.' 194/23 sem prejuízo
de eventuais implicações penais, nos termos do que prevê o Capítulo 11-B do Título Xl do Códlgo
Penal

13.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (zero vírgula cinco por cento), nem superior a 30%
(trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato.
13.2.1 o cálculo da multa será justiücado e levará em conta o disposto no aR. 7'’ do Decreto

Municipal n.'’ 194/23 .
13.3. As muItas previstas em edital poderão ser descontadas do pagamento devido pelo MunicípIO,
inclusive decorrente de outros contratos nnuados entre as partes, caso em que a Admlnlstração
reterá o pagamento até o adilnplemcnto da multa, com o que concorda o licitantc ou Contratado.
13.4. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período
compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de
prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira.
13.5. Deverá ser aplicada multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada
sobre o valor global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30'’ (trigésimo) dia de atraso na

5
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cntregd; a partir do 31'’ (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em

colnpcnsatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. Nestes casos, fica assegurada
oportunidade para o exercício do contraditório e da ampla defesa antes da aplicação.
13.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Decreto Municipal n.'’ 194/23,
e na Lei Federal n.'’ 14. 133/2 1, subsidiariamente.

13.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de
aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.'’
14.133. de 2021.

13.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e

civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, na participação da

presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei
Municipal nc’ 2.2347 de 2019 e de forma subsidiária a Lei Federal n.'’ 12.846, de 20 13, no que coubcr.
13.9 Quaisquer penalidades aplieadas serão transcritas no Cerlificado dc Registro Cadastral dos

Fornecedores do Município.

n\

14. CASOS DE EXTINÇÃO:
14.1 o presente instrumento poderá ser extinto:
14.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento dec(>mente

de sua própria conduta;
14.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediaçao ou por
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou

14.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral 1
ou por decisão judicial.
14.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua

intenção à outra, por escrito.
14.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.
14.4 O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de

extinção administrativa por inexccução total ou parcial deste contrato.

in\

15. ALTER\ÇÔES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÔES:
15.1 Este contrato poderá ser alterado em quaisquer das hipóteses previstas nos artigos 124 c 125
da Lei Federal n.'’ 14.133/21.

15.1.1 Nas alterações unilatcrais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.'’
14.133/2 1, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuaisl acrésclmos ou

suprcssões dc até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusãol cisão ou

incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:

a) sejam observados pela nova possod jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na

licitação original;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; c

6
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c) não haja prcjuízo à cxccução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à

continuidade do contrato.

15.3 A eventual substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou
entidade Contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui,
no mínimo. os mesmos quantitativos palm efeito de habilitação técnica e os mesmos valorcs para

efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de

habilitação do consórcio no processo licitat6rio que originou o contrato.
15.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.
15.5 Não será admitida a subcontratação do fornecimento.

+\
16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
16.1 O Contratante e o eontratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os

direitos fundamentais de liberdade e de privacidade, assim como o livre desenvolvimento da

personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios
digitais
16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do

Contratado, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do Contratante,

observados os princípios do art. 6'’ da LGPD, especialmente o da necessidade.

16.3 Os dados tratados pelo Contratado somente poderão ser utilizados no fornecimento dos bens

especificados neste contrato, c em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins,
observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo Contratante.
16.4 Eventuais registros de tratamento de dados pessoais que o Contratado realizar serão rnantidos

em condições de rastreabilidade e de prova clckônica a qualquer tempo.

16.5 o Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica um adequado
conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais,

segundo a legislação aplicável e o disposto nesta Cláusula.
16.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições
acordadas nesta C 1áustria. inclusive no tocante à Política de Privacidade do Contratante, cujos
princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e ao tratamento dos dados pessoais.

16.7 O eventual acesso, pelo Contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter dados
pessoais ou segredos comerciais ou industridis implicará para o Contratado e para seus prepostos

– devida e formalmente instluídos nesse sentido – o mais absoluto dcvcr de sigilo, no curso do

presente contrato e após o seu encerramento.

16.8 O encarregado do Contratado deverá manter contato formal com o encarregado do Contratante,
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que impliquc violação
ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na

hipótese de questionamento das autoridades competentes.
16.9 A critério do controlador e do encarregado de dados do Contratante, o Contratado poderá ser
provocado a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a
sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

1--\
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16.10 o Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança
dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPI)9 destinadas a

proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de
destruição9 perda9 alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
16.11 Os representantes legais do Contratado, bem como os empregados que necessanamente
dt,vam ter at:esso a dados pessoais sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas,
deverão firmar tcnno de compromisso e confidencialidade, onde se responsabilizarão pelo

cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula.
16.12 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao üatamento de

dddos pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma da legislação aplicável
]6.13 O Contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar infonnações acerca dos dados pessoals
eonfiados ao Contrátado? bem como realizar inspeções e auditorias, a fim de zelar pelo

cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis.
16.14 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de

autorização prévia do Contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujclta aos mesmos

limites impostos ao ContTatado.
16.15 E.ncen.ada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados

pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução> para o
Contra{dnte. de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança
16.16 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta pOF intenné3dio das

partes do Órgão competente do Município7 que poderá solicitar auxílio a qualquer setor que tenha

competência para solucionar a consulta.

'--\

17. DISPOSIÇÕES GERAIS:
17.1 Integram o presente contratop para todos os fins, o edital da licitação e seus anexos, e a
proposta apresentada pelo Contratado durante a licitação.
17.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.'’ 14.1331 de 2021) pelos DecFctos Munlclpals
i.cgulamentddores e demais leis pertinentes do objeto do contrato, aplicando-se referida legislação
aos casos oniissos.

17.3 O Contratante cnviará o resumo deste contrato para publicação no Diário Oficial do Município
de Quatro Pontes e no Jornal do Oeste.

17.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possan1 ser didmidas
adrninistr;tivdnlentt.., serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Marechal Candido
Rondon9 com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

P\
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Quatro Pontes - PR, 17 de fevereiro de 2025.

ho,A :jq,.cM
Y Araceii Basso Tduchert

CPF: 035.xxx.xxx-37
Gestora do Contrato

Cesar A'iix
Prefeito

Contratante#-\

Docurnento assinado di€italrnente

vb :!::7f,%;F:i::J:=:::.p'’
Verifique ein 1lups://vatidar.iti.gov.br9

CASA ACOLHEDORA LUZ E VIDA LTDA
CNPJ: 54.390.658/0001-86

Contratada
CLEIDE BARBOSA DOS SANTOS MELO

(lp} : 795.+++.###_87

Testemunhas:

gvJ>
Documento assinado dIgitalmente

FATiMA APARECiDA DE CALDAS 80RrH

Data: 19/02/2025 12:42:09'0300
Veritique em https://vatidaí.ltr.gov.bI

arBeçk:ér
1-68

Fatima Aparecida de Caldas Borth
(-pr' 557.++ 8.+++_oo

Fiscai

9
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EXTRATO DO CONTRATO N'’ 006/2025

OBJETO :

FUNDAMENTO: Processo Administrativo n'’ 002/2025 – Dispensa de Licitação n.'’ 002/20259

inciso xl do caput do art. 75 da Lei Federal n'’ 14.133/2021.

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE QUATRO PONTES.

CONTRATADA: CASA ACOLIIEDORA LUZ E VIDA LTDA

VALOR: 78.000,00 (Setenta e oito rnil reais).

PR\ZQ DE EXECUÇÃO: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias com início no dia 18 de
fevereiro de 2025 e término dia 18 de fevereiro de 2026.

PR\ZO DE VIGÊNCIA: 400 (quatrocentos) dias com início no dia 18 de fevereiro de 2025 c
término dia 25 de março de 2026.

:A\

Quatro Pontes - PR, em 17 de fevereiro de 2025.

r M
Prefeito

10
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATiVO N.' 143/2025
FROCESSO LICITATÓRiO N.' 39/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.' 13/2025

O Município de Marechal Cândido Rondon, pessoa juridica de direito público interno, com sede
administrativa no Paço Municipal, sito à Rua Espirito Santo n.Q 777, centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob
o n,(l 76.205.814/0001-24, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. Adriano Backes, doravante denominado
CONTRATANTE, e a empresa POUSADA LUZ E VIDA LTDA, inscrita no CNPJ sob n'’ 17.833.652/0001-00,
estabelecida na Avenida Vitória. n.a 4765, Bairro Zona V, na cidade de Umuarama, Estado do Paraná,
doravante designada CONTRATADA. neste ato representada pela Sra. Cleide Barboza dos Santos MeIo.
inscrita no CPF sob n' 795.068.529-87 tendo ern vista o que consta no Processo Licitatório n'’ 39/2025 e em
observância às disposições da Lei n'’ 14.133 de l .o de abril de 2021, do Decreto Municipal n.'’ 77/2021 e demais
legislação aplicável. resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do presente instrurnento é a Contratação de serviço de acolhimento/hospedagem para dois
idosos em situação de vulnerabilidade social, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

+3

DESCRITIVO UNIDADE 1 QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

idososAcolhimento para erri

instituição de longa permanência com
todos os seus direitos básicos

alimentação,garantidos como
medicamentoshospedagem

vestuário. lazer, cultura e esporte

R$15.000,OO } R$180.000,OO

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 . O Termo de Referência:

1.3.2, Autorização de Contratação Direta;
1.3.3. A Proposta do contratado:
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura, na
forma do artigo 105 da Lei n'* 14.133, de 2021.
2.1.1, O prazo de vigência será automatÊcamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, ressatvadas as providências cabíveis no caso de eulpa do
contratado, previstas neste instrumento.

1'n\

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1, O regime de execução contratual. os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conciusão. entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcantrata<,ão do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5,1. PREÇO
5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$7.500.00 (Sete mil e quinhentos reais} por idoso acolhido,
perfazendo o valor total mensal de R$15.000,00 (Quinze mil reais), totalizando R$180.000,00 (Cento e oitenta

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais. trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprImento integral do objeto da

mH reais)
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contratação.
5.2. FORMA DE PAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agencia e conta corrente
indicados pelo contratado.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária de
pagamento.
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5,3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
5.3.3, No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento e a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do INPC de
correção monetária.
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais corno:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato:
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da corrIprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n'’
14.133/2021

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuada, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevIsta na legislação aplicável.
5.4.11.1- Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente,
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n' 123,
de 2006, não sofrerá a reten®o tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por méÊo de documento oiicial
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

v\
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6. CLÁUSULA SEXTA - EQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO
6.1. REVISÃO DOS PREÇOS
6.1.1. Durante a execução contratual, sobrevindo força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou, ainda, fatos
imprevisiveÊs ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como
pactuado, será assegurada a REVISÃO DOS PREÇOS, conforme descrito no art, 124, 11, “d” da Lei n.'’
14.133/2023 c/c art. 317 do Decreto Municipal n.'’ 77/2023, cabendo à empresa protoco iar sua solicitação:
6.1.1.1. no portal do cidadão, no endereço “https://marechalcandidorondon.atende.netP, através do menu
“Principais Serviços > Emissão de Processo Digital (Protocolo)”. Dúvidas podem ser sanadas através do
endereço de e-mail ogsrp@mcr.pr.gov.br; ou,
6.1.1.2. diretarnente no departamento de Protocolo desta Prefeitura
6.1.2. O pedido de REVISÃO deverá conter as justificativas e estar acompanhado de documentação idônea a
demonstrar a variação dos preços e demonstração dos motivos que embasaram o referido pedido.
6.1.3. O OGSRP elou a Secretaria interessada poderão realizar diligências visando a verificação das vaNações
mencionadas, ainda que o pedido esteja acompanhado de documentação.
6.2. REAIUSTE
6.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 06/02/2025.
6.2.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice iNPe exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
6.2.4. No caso de atraso ou não divulgação doCs) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.2.5. Nas afehções finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
6.2.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para @ajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditIvo.
6.2.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

{a\t

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos:
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabe}ecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou }ncorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto1 no prazo1 forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
7.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.1.7. Adotar as medidas necessárias em caso de descumprimento de obrigações do contratado, com a
notificação da empresa e a instauração de processo administrativo de responsabilização;
7.1.8. Explicitamente emitir deeisão sobre todas as solicitações e reclamações relac.,ionadas à execução do
presente Contrato, ressaivados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatófios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.1.8.1. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

7.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômi(x3-8nanc,eiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.
7-1.10. Comunicar O Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do
art. 93, § 2.' da Lei 14133/2021.

7.1.11. N9tincar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

7'2' A Administração não responderá poí quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

4+\
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terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 11);

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequadas, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
tegisiação de regência;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à AdmInistração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidas ou da garantia, caso exigida no editai, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.1.6. Não contratar. durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos
do artigo 48, parágrafo único, da Lei n') 14.133, de 2021 ;
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SI(3AF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado: 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF: e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrIgações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato,
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina.
8.1.14. Subrneter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer rnudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoité> anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualifil,,açãal na contratação direta;
8.1-17- Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendizf bem como as reservab de
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çargos previstas na legislação (art. 116);
8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
8.1,19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-Ios, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n'’ 14.133,

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;
PROGRAMA DE INTEGRIDADE
8.1.22. Caso o valor total de contratos firmados pela empresa com o Município no exercício financeiro
ultrapasse R$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mH reais) - em caso de compras e serviços em geral, a
empresa deverá comprovar que possui Programa de integridade de que trata a Lei Municipal n.'’ 5.311/2022,
implantado ou, ainda, firmar declaração de que promoverá a efetiva implementação no prazo de 6 (seis) meses,
contados da celebração do contrato.
MEDIDAS ANTICORRUPÇÃO
8.1.23. O Contratado deve observar os preceitos legais instRuídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que
tange ao combate à corrupção, em especial a Lei anticorrupção (Lei n'’ 12.846/2013), o Decreto n.'’ 1 1.129, de
11 de julho de 2022, e o Decreto Municipal n.'’ 255, de 08 de setembro de 2020, bem como os tratados
internacionais vigentes, que regem a matéria, sem prejuízo da responsabilização e aplicação de penalidades
decorrentes dos atos de improbidade administrativa de que trata a Lei 8.429/1992 e dos atos ilícitos alcançados
pela Lei 14.133/2021, bem como outras normas referentes a licitações e contratos com da administração

8.1.23.1. O compromisso indicado acima, implica nos seguintes efeitos:
(i) declaração do licitante, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas
que agem em seu nome, direta ou indiretamente, de estar ciente dos dispositivos contidos na Lei n'’
12.846/2013:
(ii) obrigação de tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, funcionários e
representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei n'’ 12.846/2013.
(iii) compromisso de envidar os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da
sua atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de
desvios éticos e de integridade, sob as penas da lei".
(iv) declaração de ciência de que na eventualidade de apuração de prática de atos lesivos contra a
Administração Pública Municipal dieta e indireta, o respectivo processo administrativo atenderá ao disposto na
Lei 12.846/2013 e no Decreto Municipal n.' 255/2020.

de 2021

pública

nhl

o\
9. CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
9.2. A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço prestado especificamente no
Terrno de Referência.

IO. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Cornete infração administrativa, nos termos da Lei n'1 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao fun(.,ionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame:
e> não manter a pFoposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a c,ontratação1 quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h} apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou
execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5c’ da Lei n'’ 12. M6, de 1 ' de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021 );

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, "d”, “e”,
“f’ e “g” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021 );

Hi.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“h”, '1", “j”, “k" e “I” do sul>item acima deste Contrato, bem como nas condutas descritas nas alíneas “b” até
"g” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5', da Lei n'’ 14.133, de 2021 ).

iv.MuIta:
1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia, sobre o valor do
contrato celebrado com contratação direta, em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a
15 (quinze) dias.
a) no cálcu io da multa, sendo apurado resultado inferior a 0,5% (meio por cento), o valor será arredondado
para 0,5%, conforme art. 156, § 3', da Lei n'’ 14.133/2021.
b) Após o décimo quinto dia de atraso e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto,
de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, com a conversão da multa em
oompensatória, podendo haver a extinção unilateral do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença,
nos termos do art. 162, Parágrafo Único da Lei 14133/2021.
2. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injusüficado
sobre o valor total do contrato, até o máxImo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
i.O atraso superior ao dobro do prazo assinalado para início/execução do serviço autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para a inexecução parcial que não se enquadre na alínea “b” do sul)item 11.1 acima, cujo
valor será de 0,5% (meio por cento) a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
4. Compensatória, para a infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1 acima, a multa será de 5% (cinco
por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
5. Compensatóda, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c" do subitem 11.1 acima, de 5%

/'n--

(cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.
6. Compensatóda, para as infrações descritas nas alíneas “d”, “e” e “P do subitem 11.1, de 0,5% (meio por
cento) a 8% (oito por cento) do valor do Contrato.
7. Para a infração descrita na letra “g” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% (meio por cento) a 10% (dez por
cento) do valor do Contrato.
8. Compensatória, para as infrações descritas nas alineas “h”, “i", 3” e “k” do subitem 11.1, de 5% (cinco por
cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9'), da Lei n'’ 14.133, de 2021 )
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7c’, da Lei n'’ 14.133, de 2021 ).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n'’ 14.133, de 2021 )
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021 ).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo de responsabilização, que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no c,aput e parágràfos
do art. 158 da Lei n'’ 14.133, de 2021, bem como as disposições contidas no Dec.,reto Municipal n.' 77?2023
para as penalidades de irnpedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 1561 §1'’, da Lei n' 14.133t de 2021 ):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida:

10-\
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b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que tambérn sejam tipificados como atos lesivos na Lei n'>

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da
Lei nc> 14.133, de 2021).
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidos (Cnep), instRuídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei n') 14.133, de 2021 ), sem
prejuízo da alimentação de outros sistemas.
40.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n'’ 14.133/21.
10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de muIta administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesrno contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o Município.

/’-'\
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
11,2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fisico-financeiro.
11 .2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora. sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.
11.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nc’ 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2. Em caso de falecimento de idoso acolhido durante a vigência do presente contrato, considerar-se-á
extinta a obrigação contratual relativa à respectiva vaga individual, com a consequente supressão proporcional
do valor contratual correspondente a partir do mês subsequente ao óbito, salvo se houver novo acolhimento
designado pela Secretaria Municipal de Assistência Social.
Parágrafo único. A contratada deverá comunicar formalmente o falecimento ao Município no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas, apresentando cópia do atestado de óbito ou outro documento idôneo, sob pena de
responsabilização e glosa de valores eventualmente faturados de forma indevida .

11.3.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.3.3.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva
11.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e muItas.
11.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatórÉo (art. 131, (.aput7 da
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Lei n' 14.133, de 2021 )
11.6. O contrato poderá ser extinto caso se constante que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau
*art. 14, inciso IV, da Lei n' 14.133, de 2021 ).

12. CLÁUSULA DÉCIMA SE6UNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
12.1.1. Órgão: 02 – Poder Executivo
12.1.2. Unidade: 018 - Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa
12.1.3. Ação: 2090 – Atendimento à Pessoa Idosa
12,1,4. Elemento de Despesa: 3.339.039.530 - Serviço de assistência social
12.1.5. Vínculo: 1014 – Fundo do Idoso – doações da iniciativa privada
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

/h
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSO$
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n'’ 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiaHamente, segundo as disposições contidas na Lei n'’
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'’ 14.133,
de 2021

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes poderão exceder o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.2.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei n' 14.133, de 2021 ).
14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de terrno aditivo, na forma do art. 136 da Lei nc’ 14.133, de 2021.

IA\ 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO
15.1. Inçumbirá ao contratante providenciar a divulgação deste instrumento nos termos e condições previstas
na Lei 14.133/2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon, para dirimir os !itigios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostas pela conciliação, conforme art. 92, §1',
da Lei nc> 14.133/21.
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Marechal Cândido Rondon, 25 de abril de 2025.

;;;;É:LiL;.„,„„„„„ n (bbb
Prefeito

Representante legal do CONTRATANTE
79506852987

ir’;=:Lr;;&1'' 'w' +in'’ O9UFRO

POUSADA LUZ E VIDA LTDA
C}eide Barboza dos Santos Melo
Representante legal do CONTRATADO

f:PF

TESTEMUNHAS:

hacd-L
2é (Sorte Loch
:or de Contrato - SMAS

Andria de Oliveira Backes
Secretária Municipal de Assistência Social
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LAR DOUDLSO
SOCIEDADE BENEFICENTE LAR BELÉM

AV. HORIZONTIN A, 2010 – CENTRO – NOVA SANTA ROSA – PR - CEP: 85930-000

TEL.: (45) 3253-2261

CNPJ:76.883.370/0003-48 INSC. EST.: ISENTO

Nova Santa Rosa, 19 de agosto de 2025.

À SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCLAL DE MERCEDES/PR

Ref: Orçamento acolhimento institucional para idosos

Descrição/

Especificação

Item Unid Quant
R$ Unit

mensal

Serviço de acolhimento em instituição de longa

permanência para idosos de ambos os sexos, que

atenda idosos com qualquer grau de dependência

contendo todas as formas de cuidado, conforme

solicitação da Secretaria Municipal de Assistência

Social de Mercedes. Valor unitário referente a uma

vaga mensal

7.500,00

E LINE Assinado de forma digital
por ELINE

SC H IVI 1 D'TK.E:O SCHMIDTKE:01018512942
Dados: 2025.08.19

1018512942 144„7-03'„

in-\

Eline Schmidtke

Coordenadora
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Município de Mercedes
F., '

Iii
Fii

Estado do Paraná

CERTIDÃO DE FÉ PÚBLICA

Objeto: Formalização de Ata de Registro de Preços para eventual contratação de pessoa jurídica
para prestação de serviços de acolhimento institucional de longa permanência para idosos em
situação de vulnerabilidade, negligência e/ou violência, com avaliação técnica da equipo
multidisciplinar da Secretaria de Assistência Social e de Saúde do Município de Mercedes/PR.

CERTIFICO, para fins de direito, sob as penas da lei, que para compor o valor médio dos
itens a serem licitados foram consultadas as seguintes fontes:

- Contrato Administrativo n'’ 6/2025 - Município de Quatro Pontes/PR, CNPJ n'’ 95.719.381/0001-

- Contrato Administrativo n'’ 143/2025 – Município de Marechal Cândido Rondon/PR, CNPJ n'’
76.205.814/0001 -24;
- Sociedade Beneficente Lar Belém, CNPJ n'’ 76.883.370/0003-48

70'nK\

8

Neste processo licitatório os orçamentos foram realizados em 19/08/2025 .

Certifico, ainda:

a) que o valor previamente estimado da contratação está compatível com os valores praticados
pelo mercado, consideradas as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia
de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto;

b) que não foram priorizados na pesquisa de preços os sistemas oficiais de governo, como
Painel de Preços ou banco de preços em saúde, e contratações similares feitas pela Administração
Pública, face a multiplicidade e as características especificas do objeto a ser contratado, que
dificultam e tornam morosa a realização de tal meio de pesquisa, aliado a questões de logística
(distância do fornecedor em relação ao comprador);A\

c) o prazo de resposta concedido foi compatível com a complexidade do objeto da licitação;

d) que os fornecedores consultados encaminharam orçamento.

Mercedes – PR, 20 de agosto de 2025

JULIANA HICKMANN fJíiITff#cfdaãiigit'lp“

EFnl NG:0568621 1 906 :JJJ:::;iSTJJ :::7;39 -03'oo'

Juliana Hickmann Effting
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 – CEP 85998-1 00 - Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes , pr.gov.br
Página 1 1



Município de Mercedes

Estado do Paraná

TERMO DE REFERÊNCIA
Lei n" 14.133, de I' de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA - LICITAÇÃO

MUNICÍPIO DE MERCEDES
(Processo Administrativo n'’.....................)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Formalização de Ata de Registro de Preços para eventual contratação de pessoa jurídica
para prestação de serviços de acolhimento institucional de longa permanência para idosos em
situação de vulnerabilidade, negligência e/ou violência, com avaliação técnica da equipe
multidisciplinar da Secretaria de Assistência Social e de Saúde, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item l Especificação Catser Unid. Quant. R $ Unit.': R$ Mensal** R$ Total

Serviço de acolhimento
em instituição de longa
permanência para idosos
de ambos os sexos, que
atenda idosos com

qualquer
dependência, contendo
todas as formas de

cuidado, conforme
solicitação da Secretaria
Municipal de Assistência
Social de Mercedes. Valor
unitário referente a uma

vaga mensal.

grau de

1 3980 Unid 5 7. 166,67 35.833,35 430.000,20

*0 valor máximo unitário (cada acolhimento) dos serviços foi fIxado com base em orçamentos
com três potenciais fornecedores.
++ Valor mãximo mensal considera a execução do serviço, acolhendo 05 (cinco) pacientes.

1.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do
CATMAT/CATSER e a do Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida
constante no Termo de Referência.

1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado da data de assinatura do

instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n'’
14.133, de 2021.

1.4.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a contratação é
necessária para a manutenção da atividade administrativa, e decorre de necessidades
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permanentes ou prolongadas, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando que
possibilitará a realização de prorrogações sucessivas se a contratação continuar vantajosa,
afastando a necessidade da realização de novo, moroso e caro procedimento de

contratação, conforme consta no Estudo Técnico Preliminar;
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.
1.6. Na(s) tabela(s) supra constam os preços unitários e totais máximos admitidos.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. Fica dispensado o plano de contratações anual para os exercícios de 2024 e 2025, conforme
decreto municipal 215/2024.

3. DESCRIÇ'ÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Os serviços contratados deverão ser realizados por profissionais do estabelecimento da
CONTRATADA:
4.2. A CONTRATADA não poderá cobrar do idoso, qualquer complementação aos valores
pagos pelo Município de Mercedes pelos serviços prestados, ressalvada a hipótese do art. 35, §§l o

e 2'’, da Lei n.'’ 10.741/2003;
4.3. A CONTRADADA deverá atender o idoso com dignidade e respeito de modo universal e

igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação do serviço;
4.4. A CONTRADADA deverá manter as dependências em perfeito estado de conservação,
higiene e funcionamento, bem como o Alvará de Funcionamento expedito pela Vigilância Sanitária
devidamente válido;
4.5. A CONTRATADA será responsável por todas as despesas inerentes à execução do objeto

(despesas com encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, equipamentos, taxas de
administração, lucros e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto do presente certame),
sendo que todas as despesas deverão ser consideradas quando da formação e apresentação de
proposta de preços;
4.6. A CONTRADADA deverá arcar com todas as despesas decorrentes da contratação, com
exceção do que couber expressamente ao CONTRATANTE, englobando disponibilização dos
profissionais necessários a prestação do serviço de acolhimento, alimentação, auxílio no banho,
troca de fraldas e higiene mínima quando necessária, lavagem das roupas, lavagem e troca das

roupas de cama e banho, atividades recreativas, administração de medicamentos, realização de
curativos, facilitação nas visitas de familiares e de amigos, atendimento emergencial (primeiros
socorros) e custos com documentação fiscal;
4.7. A CONTRATADA será responsável pelo acompanhamento em consultas, exames,
procedimentos, internamentos, entre outros realizados externamente (fora da instituição) por
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profissional acompanhante/cuidador;
4.8. A CONTRADADA deverá manter durante toda a execução do contrato, compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas no contrato;
4.9. A CONTRADADA deverá prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo
CONTRATANTE, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da
qualidade e desempenho do serviço prestado;
4.10. A CONTRADADA deverá comunicar por escrito o CONTRATANTE qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
4.11. A CONTRADADA deverá observar e fazer cumprir a legislação afeta aos direitos dos

idosos e do acolhimento de longa permanência, em especial da Lei n.'’ 10.741/2003 (Estatuto do

Idoso) 9

4.12. A CONTRADADA deverá prestar serviços durante o período de 24 (vinte e quatro) horas
por dia
4.13. A CONTRADADA deverá dispor de profissionais qualificados e supewisionados durante
todo o período;
4.14. A (:ONTRADADA deverá fornecer 6 (seis) refeições diárias, conforme cardápio
devidamente elaborado por nutricionistas;
4.15. A CONTRATADA deve garantir um ambiente acolhedor, com respeito aos direitos dos

idosos, integração intergeracionais, recreativas e culturais, estimulando a autonomia dos idosos;
4.16. A CONTRATADA deve garantir excelência de cuidado, a instituição deve selecionar e
capacitar rigorosamente todos os profissionais que compõem o quadro de pessoal da empresa e
que irão trabalhar nos cuidados dos idosos, exigindo boa conduta e demais referências;
4.17. A CONTRATADA deverá dispor de estabelecimento adequado e devidamente
regularizado em Cidade sita num raio de até 160Km do Município de Mercedes-PR, de forma a
possibilitar a manutenção da convivência familiar do idoso acolhido e facilitar as consultas
médicas no Município de referência, bem como, o deslocamento da equipe técnica para eventual
acompanhamento periódico;
4.18. O transporte do idoso até o estabelecimento da CONTRATADA não será de sua

responsabilidade;
4.19. o Município possui pessoa com menos de 60 (sessenta) anos, considerada idosa por
antecipação, que se encontra acolhida e que deverá ser atendida pelo vencedor do item 1 do objeto.

Subcontratação
4.20. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
4.21. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n'’

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria
4.22. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
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5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1. Início da execução do objeto : 01 (um) dia após da emissão da ordem de serviço;
5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos,
frequência e periodicidade de execução do trabalho:
5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: prestação de serviços de acolhimento
institucional de longa permanência para idosos em situação de vulnerabilidade, negligência
e/ou violência, com avaliação técnica da equipe multidisciplinar da Secretaria de
Assistência Social e de Saúde.

Local e horário da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Os serviços contratados deverão ser

realizados por profissionais do estabelecimento da CONTRATADA.
5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: A CONTRADADA deverá prestar
serviços durante o período de 24 (vinte e quatro) horas por dia;

Rotinas a serem cumpridas
5.4. A execução contratual observará as rotinas descritas nos requisitos da contratação.

Materiais a serem disponibilizados
5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

5.5.1. Conforme descrição nos requisitos de contratação;

Especificação da garantia do serviço (art. 40, $1o, inciso III, da Lei n' 14.133, de 2021)
5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n'’ 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.7. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes
etapas

a) Em caso de não renovação contratual, a empresa atualmente contratada pelo Município
deverá fornecer todas as informações necessárias e adotar as medidas adequadas para
facilitar a saída dos idosos, garantindo a continuidade e a dignidade no atendimento.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n'’ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
6.3 . As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros

Preposto
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado .

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

ar:'\
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Fiscalização
6.8 . A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n'’ 14.133, de 2021, art. 117, caput).

-
Fiscal do Contrato
6.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto Municipal n'’ 032, de 24 de março de 2023, art. 12 e seguintes).
6.10. O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

6.11. O fiscal do contrato auxiliará o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos
administrativos e técnicos do contrato, e especialmente:

6.11.1. esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências
surgidas na execução do objeto contratado;
6.11.2. expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer
as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços ou
fornecimento ;

6.11.3. proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços
executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto
em contrato;
6.11.4. adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-
se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de
obras 3

6.11.5. conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;
6.11.6. proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;
6.11.7. determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e
legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita

[;'ã
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execução do objeto;
6.11.8. exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de

segurança do trabalho;
6.11.9. determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou
indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as

próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;
6.11.10. receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na
entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;
6.11.11. dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;
6.11.12. verificar a correta aplicação dos materiais;
6.11.13. requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido
de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a
serem adquiridos;
6.11.14. realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.'’ 14.133, de 2021, o recebimento
do objeto contratado, quando for o caso;
6. 11.15. propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para
apuração de responsabilidade;

Outras atividades compatíveis com a função.
6.12. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e nscalizada por meio de instrumentos
de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber:

6.12.1. os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos
de execução e da qualidade demandada;
6.12.2. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;
6.12.3. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
6.12.4. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
6.12.5. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

6.12.6. a satisfação do público usuário.
6.13. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.15. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.16. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

Gestor do Contrato
6.17. O gestor do contrato é o gerente funcional, com atribuições administrativas e a função de

administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente (Decreto Municipal
nc’ 032, de 24 de março de 2023, art. 11):

6.17.1. Analisar a documentação que antecede o pagamento;
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6.17.2. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
6.17.3 . Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
6.17.4. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
6.17.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais
documentos relativos ao objeto contratado, em especial constituir relatório final, de que
trata a alínea "d" do inciso VI do § 3c’ do art. 174 da Lei n'’ 14.133, de lc’ de abril de 2021,
com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de

aprimoramento das atividades da Administração;
6.17.6. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de
serviÇos;
6.17.7. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas
da contratada no sistema do município, quando couber, bem como no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP);
6.17.8. Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado
pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços;
6.17.9. Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP);
6.17.10. Outras atividades compatíveis com a função.

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.
7.1.

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
A avaliação da execução do objeto se dará conforme o disposto neste item.
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios :

7.2.1 . A execução do objeto pela empresa ganhadora será de acordo com a necessidade

do Município, mediante requisição da Secretaria de Assistência Social, após emissão da
competente Ordem de Serviço/Compra. O pagamento dos serviços será mensal.

Do recebimento
7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (dias) dias, pelo fiscal do
contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n') 14.133, de 2021).
7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
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ser paga.

7.5. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n'’ 14133, de 2021)
7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários9
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 07 (sete) dias, contados do

recebimento provisório, pelo gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais do

contrato e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual) baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas.
7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
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dimensionado pela fiscalização.
7.9.5 . Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.
7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato .
Liquidação
7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.14.1. o prazo de validade;
7.14.2. a data da emissão;

7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.14.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.14.5. o valor a pagar; e
7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n') 14.133/2021.

7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIyA Na 3, DE 26 DE ABRIL DE
2018)
7.18 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.
7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
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sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao

defesa

SICAF

Prazo de pagamento
7.22. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até cinco dias úteis, contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. Em todo caso, o pagamento deverá
ser realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após
comprovado o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e
notas de débitos, conforme prevê o art. 10 do Decreto Municipal n.'’ 043, de 24 de março de 2023 .

7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de correção monetária.

Forma de pagamento
7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, TED, DOC ou transferência

contratado. O contratado deverá informar ao Município de Mercedes eventual alteração dos dados
bancários informados.
7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária,

TED, DOC ou transferência bancária para pagamento.
7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n'’ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributári9 favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.27.1. Nos termos do Decreto Municipal n.o 128, de 18 de agosto de 2023, as notas
fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023
deverão observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte –
IRRF. O referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser
destacado nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é

a IN RFB 1234/2012 ou a que vier a substitui-la, devendo também ser utilizados os

modelos de declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN RFB
1234/2012 seja o referencial normativo para a retenção do imposto de renda inciden®,N
fonte nas contratações do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida
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fiscais ou faturas.

Cessão de crédito

7.28. É admitida a cessão de direitos creditícios, conforme as regras deste presente tópico.
7.28.1. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.29. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.30. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. direta ou indiretamente. conforme o art. 12 da Lei
n'’ 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.31. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.
7.32. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE
EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.

Regime de execução
8.2. o regime de execução do contrato será execução indireta.

Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
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https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor ;
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores:

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.') 77, de 18 de março de 2020.
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n'’ 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nc) 5.452, de 1 '’ de maio de 1943 ;

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
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benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Técnica
8.21. Alvará de Funcionamento/Licença expedito pela Vigilância Sanitária, devidamente válido
(art. 8'’ da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC n.Q 502/2021 da ANVISA).
8.22. Declaração de Responsabilidade Técnica, conforme modelo constante do Apêndice A deste
Termo de Referência (arts. 10 e 11 da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC n.Q 502/2021 da

ANVISA).
8.23. Comprovação de vínculo do Responsável Técnico com a proponente, através de cópia da
carteira de trabalho, contrato de prestação de serviços ou outro documento equivalente.
8.24. Comprovação da inscrição de seu programa junto ao Conselho do Idoso (art. 8c’ da
Resolução da Diretoria Colegiada – RDC n.'’ 502/2021 da ANVISA).
8.25. Plano de Atenção Integral à Saúde dos residentes, elaborado em articulação com o gestor
local de saúde, dentro do prazo de validade (art. 36 da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC
n.c’ 502/2021 da ANVISA).
8.26. Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros - CLCB, devidamente válido.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 430.000,20 (quatrocentos e trinta mil reais
e vinte centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados
ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (Art. 75
e seguintes do Decreto Municipal n.'’ 034, de 2023):

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do
caput do art. 124 da Lei na 14.133, de 2021 ;

9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou superveniênçia de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados;
9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e

o índice previsto para a contratação; ou
9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

10. ANÁLISE DE RISCOS.

10.1. A análise de riscos é dispensada nos termos do art. 7c), § 7'’, do Decreto Municipal n.'’
03 1/2023, e do art. 2'’, § 2'’, do Decreto Municipal n.'’ 042/2023, com base na seguinte hipótese

( ) l - nas hipóteses dos incisos I (valor), II (valor), III (licitação deserta ou fracassada), VII
(casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação da

ordem), VIII (emergência e calamidade pública) do art. 75 e do § 7'’ do art. 90 (remanescente de

Rua Dr_ Oswaldo Cruz, 555 - Fone: (45)3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.qov.br
Página 1 13



Pa

Município de Merced

Estado do Paraná

obra), ambos da Lei n'’ 14.133, de 1') de abril de 2021 ;

( ) III - contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, quando a simplicidade
do objeto ou o modo de seu fornecimento puder afastar a necessidade de estudo técnico preliminar
e análise de risco, o que deverá ser devidamente justificado no documento de formalização da
demanda;

( ) IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou
baixa complexidade.
10.2. Segue em anexo a análise de riscos relativa a contratação pretendida.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município de Mercedes.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

02.012.08.244.0013.2055 – Serviços de Proteção Social Especial.
Elemento de despesa: 333903953
Fonte de recurso: 000

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO
12.1. Quanto à participação de empresas reunidas em consórcio, o artigo 15 da Lei n'’

14.133/2021 permite a vedação, desde que devidamente justificada no processo licitatório.
12.2. Sobre esse assunto, o Tribunal de Contas da União – TCU - entende que o juízo acerca da
admissão ou não de empresas consorciadas na licitação dependerá de cada caso concreto. Isto
porque a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de
empresas menores que, de outra forma, não participariam do certame), quanto a cerceá-la
(associação de empresas que, caso contrário, concorreriam entre si).
12.3. Compulsamos diversos julgados daquela Corte de Contas a respeito desse tema,
notadamente os Acórdãos n'> 22/2003 – Plenário: nc’ 1.094/2004 – Plenário e n'’ 2.295/2005 –

Plenário, os quais, invariavelmente, chegam às seguintes conclusões que servem de norte para a
presente contratação :

12.3.1. A escolha no sentido de admitir, ou não, a participação de empresas organizadas
em consórcio deve ser verificada caso a caso;

12.3.2. Tratando-se de objeto de pequeno vulto financeiro e baixa complexidade, a
formação de consórcio pode ensejar redução no caráter competitivo, pois facilitada que
empresas, que seriam naturalmente competidoras entre si, acordassem para participar da
licitação;
12.3.3 . A participação de consórcios, dada a transitoriedade que Ihe é peculiar, mostra-
se mais apropriada para a consecução de objeto certo e determinado no tempo, que envolva
alta complexidade técnica e grande vulto financeiro, de forma que as empresas,
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isoladamente, não teriam capacidade técnica de executá-lo, a exemplo das grandes obras
que demandam tecnologia sofisticada e restrita.

12.4. Diante de todo o exposto, optamos pela não permissão de participação de empresas
reunidas em consórcio, consoante os motivos a seguir expostos:

12.4.1. O objeto da presente contratação não envolve bens e serviços
complexidade técnica nem apresenta grande vulto financeiro;
12.4.2. Deve-se primar, no presente caso, pela ampla competitividade como forma de

garantir a aquisição pretendida e a admissão de empresas em consórcio, dada a
simplicidade do objeto, poderá cercear a concorrência;
12.4.3. A vedação quanto à participação de consórcio de empresas na presente
contratação não limitará a competitividade, pois o objeto consiste na aquisição de serviços
comuns, não sendo apropriada a exigência de formação de consórcio para essa finalidade;
12.4.4. Uma análise preliminar do mercado permite supor que as empresas do ramo
conseguem executar os serviços, objeto do presente termo, sem a necessidade de formação
de consórcio.

de alta

Mercedes, 20 de agosto de 2025 .

.Ac,,,,.., . Gy-
NUma Eger

Assistente Administrativa
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CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODELO DE
TERMO DE REFERÊNCIA

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas da lei que o Termo de Referência – TR,
relativo àformalização de Ata de Registro de Preços para eventual contratação de pessoa jurídica
para prestação de serviços de acolhimento institucional de longa permanência para idosos em
situação de vulnerabilidade, negligência e/ou violência, com avaliação técnica da equipe
multidisciplinar da Secretaria de Assistência Social e de Saúde do Município de Mercedes/PR, foi
elaborado nos termos do Decreto n.o 03 1/2023, a partir do respectivo Estudo Técnico Preliminar -
ETP, e que foi utilizada a minuta padronizada disponibilizada pela Procuradoria Jurídica do
Município.

Mercedes, 20 de agosto de 2025 .

\\im tiC/3
NUma Eger ó

Assistente Administrativa

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256–8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
Página 1 1
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Município de Mercedes

i :::1l;E\ Estado do Paraná

MAPA DE RISCOS

OBJETO: Formalização de Ata de Registro de Preços para eventual contratação de pessoa

jurídica para prestação de serviços de acolhimento institucional de longa permanência para
idosos em situação de vulnerabilidade, negligência e/ou violência, com avaliação técnica da

equipe multidisciplinar da Secretaria de Assistência Social e de Saúde do Município de
Mercedes/PR.

RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO :

1. RISCOS – FORMALIZA(,'ÃO DE DEMANDA
Risco 1 L

Baixo MédioImDacto oProbabilidade Médio

Realizar estudo falho, incompleto ou imprecFpodendo ocasionarDano potencial
DreiuÍZOS na contratação

SecretariaDesignar a ecAção
demandantecom conhecimentos suficientes para osPreventiva

estudos em tempo hábil para que não haja
lreiuízos durante a fase de Dlaneiamento

M D;signar membros com mai7x SecretariaAção
demandanteContingência em contratações

IuANTIDADES E ESPEciFicAeÕES1. RISCOS
Quantidades e especificações indevidas ou incorretasRisco 2

Classificaçãona Impacto AltoProbabilidade
Contratação e execução deficiente do obietoDano potencial
Verificar se o objeto foi especificcAção
adequadamente, contemplando todos ospreventiva
requisitos necessários para a execução do
mesrno

o asAção
Estudo dePreliminarContingência: correÇãoe

inconsistências durante a elaboração do
Termo de Referência.

Médio

Secretaria
demandante

e equipe de
referência
Secretaria
demandante

setor dee

Compras

3. RISCOS – ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO P: -AR
s rRisco 3

AltoMédio Alto ClassificaçãoProbabilidade: pacto

Licitação fracassada, deserta ou contratação deficiente, gastos com processoDano potencial:
licitatório ineficiente
Utilizar modeloc SecretariaAção

demandante ePreliminar adequado e observar asPreventiva
peculiaridades do objeto deeq ui

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov. br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.merçedes.pr.gov.br
Página 1 1
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

referência
Secretaria
demandante e

deequIpe
referência

( 1Ação
Estudo Técnico Preliminar,Contingência

4. RISCOS – ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
Risco 4 o

AltoMédio ImpactoProbabilidade: Classificação Alto
Licitação fracassada, deserta mtratação deficiente, gastos com processom) tencial
licitatório ineficiente

z : SetorAção de

Comprasadequado e observar as peculiaridades doPreventiva
obieto

W( bv Setor deAção
inclusão de informações necessáriasContingência: Compras

/+'-\

5. RISCOS – DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATO
rRisco 5

atividade
Imnacto AltoProbabilidade: ClassificaçãoMédio

Comprometimento dos resultados esperados e falhas naDano potencial:
contrato
rAção

Preventiva técnico na área do objeto do contrato,
Promover doscapacitação
fiscais/gestores do contrato

fiscalm)stitui eAção nãoque
funçõesdesempenhandoContingência suas

a fiscalização doadequadamente
objeto contratado

desempenho da

Alto
fiscalização do

Secretaria
demandante

Secretaria
demandante

in\

6. RISCOS – FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
Rescisão contratualRisco 6

Alto ClassificaçãoBaixo ImProbabilidade: leto

O serviço de necessidade continuada deixará de ser prestadoDano potencial
Acompant= msponsáveltodaAção execuÇãoa

contrato, verificar sinais que refletem oPreventiva
desinteresse da emDresa

c rAção
Contingência. de que o contrato seja mantido até uma

nova licitação para que não haja
lo do objeto contratadointerru

Médio

Fiscal
contrato

Gestor
contrato

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes,pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes. pr.qov.br
Página 1 2



3

7:B3t\x
Município de Mercedes

Estado do Paraná

MATRIZ DE RISCOS (CLASSIFICAÇÃO)

1

M
P

A
C

T

0

Muito Alto 5

MédioMédio

Médio

Médio

F ;
Alto 4

Médio 3 Médio

MédiaBaixo 2

Muito baixo 1

Média

Médio

4

n

Ef :

Ii,i
EJ

É

É:-,;;

Raro Pouco Provável Provável Muito
Provável

PROBABILIDADE

Praticamente
certo

Mercedes, 20 de agosto de 2025.
JULIANA HICKMANN Assinado de forma digital por JULIANA

HiCKMANN EFFriNG:os68621 1906
EFFTING:0568621 1906 D,d„,2025.08.20 08,47,58-a3'oa

Juliana Hickmann Effting
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

/H'\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov,br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.qov.br
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Município de Mercedes
Estado do Paraná

CERTIDÃO DE DISPENSA DE PUBLICAÇÃO DE INTENÇÃO
DE REGISTRO DE PREÇOS

Objeto: Formalização de Ata de Registro de Preços para eventual contratação de pessoa jurídica
para prestação de serviços de acolhimento institucional de longa permanência para idosos em
situação de vulnerabilidade, negligência e/ou violência, com avaliação técnica da equipe
multidisciplinar da Secretaria de Assistência Social e de Saúde do Município de Mercedes/PR

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas da lei que, nos termos do § l'’ do art. 66

do Decreto n.'’ 034/2023, a publicidade da intenção de registro de preços aos demais órgãos e

entidades é dispensável, haja vista que os órgãos da administração pública desconcentrada
(secretarias) são os únicos demandantes e o Município de Mercedes o único contratante, bem
como, porque o objeto é de interesse restrito a órgãos ou entidades específicas da Administração
Pública municipal.

Mercedes – PR, 20 de agosto de 2025 .

Assinado de forma digital por
EDSON EDSON KNAUL:88632350900

KN AU L:88632350900 Dados: 2025.08.20 08:48:12
-03'OO'

Edson Knaul

SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO,
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
Página 1 1



Município de Mercedes

Estado do Paraná

CERTIDÃO DE ATIVIDADES MATERIAIS ACESSÓRIAS, INSTRUMENTAIS OU
COMPLEMENTARES

Objeto: Formalização de Ata de Registro de Preços para eventual contratação de pessoa jurídica
para prestação de serviços de acolhimento institucional de longa permanência para idosos em
situação de vulnerabilidade, negligência e/ou violência, com avaliação técnica da equipe
multidisciplinar da Secretaria de Assistência Social e de Saúde do Município de Mercedes/PR.

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas da lei que o objeto em epígrafe constitui-
se em atividade material acessória, instrumental ou complementar aos assuntos que constituam
área de competência legal do órgão ou da entidade.

Mercedes – PR, 20 de agosto de 2025

EDSON : t;àTN?::R:l:T8allgjjaJãT

KN AUL:88632350900 :a3Voo; 2025-08-20 08:48:29

Edson Knaul
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO,

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

@

Eli
[:!!
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Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 - CEP 85998-100 - Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODELO DE
EDITAL E MINUTAS

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas da lei, que na elaboração do Edital9 e da

minuta do Instrumento Contratual, relativos à formalização de ,4 ta de Registro de Preços para
eventual contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de acolhimento institucional
de longa permanência para idosos em situação de vulnerabilidade, negligência e/ou violência,
com avaliação técnica da equipe multidisciplinar da Secretaria de Assistência Social e de Saúde

do Município de Mercedes/PR, foram utilizadas as minutas padronizadas disponibilizadas pela
Procuradoria Jurídica do Município.

Mercedes – PR, 20 de agosto de 2025

ALEXANDRE » .22:iS)E hma digital por

GRAUNKE:82935017900 GRAUNKE,82935a179ao
Dados: 2025.08.20 08:48:46 -03'OO

Alexandre Graunke
PREFEITO EM EXERCÍCIO

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 - CEP 85998-100 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.qov.br
Página 1 1
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

CERTIDÃO DE DESPESA ORDINÁRIA

g

E

E;iI

1

1
@

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas da lei que a contratação pretendida relativa
àformalização de Ata de Registro de Preços para eventual contratação de pessoa jurídica para
prestação de serviços de acolhimento institucional de longa permanência para idosos em situação
de vulnerabilidade, negligência e/ou violência, com avaliação técnica da equipe multidisciplinar
da Secretaria de Assistência Social e de Saúde do Município de Mercedes/PR, se trata de despesa
administrativa considerada ordinária, já prevista no orçamento e destinada à manutenção de ação
preexistente, pelo que resta dispensada a juntada aos autos dos documentos indicados no art. 16, 1
e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Mercedes – PR, 20 de agosto de 2025.

EDSON t:àL::?<fl:JFLTâ:lgil1:9Tor

KN AUL:88632350900 Dados: 2025,08.2008:49:03

Edson #lfaut
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO,

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone: (45)3256-8000 – CEP 85998-100 - Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes. pr.gov.br
Página 1 1



Município de Mercedes

Estado do Paraná

1

::
F::.

Ofício n.' 162/2025

Mercedes, 25 de agosto de 2025.

Exmo. Senhor Prefeito em Exercício,

Pelo presente solicito a Vossa Excelência a competente autorização para abertura de

Processo Licitatório, na modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA, que tem por objeto a

formalização de Ata de Registro de Preços para eventual contratação de pessoa jurídica para
prestação de serviços de acolhimento institucional de longa permanência para idosos em situação
de vulnerabilidade, negligência e/ou violência, com avaliação técnica da equipe multidisciplinar
da Secretaria de Assistência Social e de Saúde do Município de Mercedes/PR.

Outrossim, informo a existência de previsão orçamentária para assegurar o pagamento das
obrigações decorrentes do Processo Licitatório supra indicado. O pagamento será efetuado através
da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):

02.012.08.244.0013.2055 – Serviços de Proteção Social Especial.
Elemento de despesa: 333903953
Fonte de recurso: 000

Anexo ao presente, a Portaria n.'’ 321/2025, na qual está designado o Agente de

contratação/Pregoeiro, bem como os membros da Equipe de Apoio, a qual deverá ter sido
publicada no Diário Oficial, anteriormente à publicação do Extrato de Edital de Licitação

Sendo o que tínhamos para o momento, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Assinado de forma digital por
EDSON EDSON KNAUL:88632350900

KN AUL-88632350900 Dados= 2025.08.25 08:49:29
03'OO'

Edson Knaul

SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO,
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DE: EDSON KNAUL – Secretário de Planej ., Adm. e Finanças
PARA: ALEXANDRE GRAUNKE – Prefeito em Exercício

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone: (45)3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr,gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.qov.br
Página 1 1

&;w .$;



Município de Mercedes
Estado do Paraná

PORTARIA NO 321/2025.
DATA: 17 DE ABRIL DE 2025.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MERCEDES, ESTADO DO PARANÁ, no uso
de suas atribuições legais, na forma do disposto no Artigo 71, 11, “a” e “c” da Lei
Orgânica do Município,

Considerando a necessidade de se designar Agente de Contratação/Pregoeiro e
respectiva Equipe de Apoio, para a realização de licitações e contratações diretas nos
moldes da Lei n.'’ 14.133, de 1c) de abril de 2021,n\

RESOLVE

Art. lc’. DESIGNAR Jaqueline Stein, matrícula n' 58629, como Agente de
Contratação/Pregoeira Titular, e Jéssica Gabriele Finckler, matrícula n' 86010, como
Agente de Contratação/Pregoeira Suplente, para a realização de licitações,
contratações diretas e procedimentos auxiliares, nos moldes da Lei n.'’ 14.133, de 1 '’ de
abril de 2021.

Parágrafo único. Os certames deverão ser conduzidos pela Agente de
(_,ontratação/Pregoeira Titular e, em seu impedimento ou ausência, pela Suplente.

Art. 2'’. Para compor a Equipe de Apoio ficam designados Felipe Kauan Weber,
matrícula n' 141712; Camila Andressa Beyer, matrícula n'’ 182451 ; Nilma Eger,
matrícula n'’ 38385; Dyeiko Allann Henz, matrícula n' 104426; e Sidiane Weiss,
matrícula n' 51683.a\

Art. 3'’. Fica revogada a partir desta data a portaria n'169/2023.

Art. 4'). Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Município de Mercedes, Estado do Paraná, em 17 de abril de 2025.

LA E RTO N Assinado de forma
digital por LAERTON

WEBER:045 WEBER:04530421988
Dados: 2025.04.17

304eê©@7 UVeber03'oo’
PREFEITO

Publicado dia:17/04/2025 - Edição 4089
Diário Oficial Eletrônico: www. mercedes.atende.net/diarioficial/edição

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 - Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes. pr. gov. br



Município de Mercedes

Estado do Paraná

LISTA DE VERIFICAÇÃO

Objeto: Formalização de Ata de Registro de Preços para eventual contratação de pessoa jurídica
para prestação de serviços de acolhimento institucional de longa permanência para idosos em
situação de vulnerabilidade, negligência e/ou violência, com avaliação técnica da equipe
multidisciplinar da Secretaria de Assistência Social e de Saúde do Município de Mercedes/PR.

I Atende plenamente
a exlgêncla?

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS
CONTRATAÇÕES

Houve abertura de processo administrativo?i Não

Sim
o nativo
ou, caso adotada forma em papel, houve a devidal
jjustincativa?ii
a hos
responsáveis pelo desempenho das funções essenciais àl
contratação?iii

o ção de
funções? iv

Sim

Sim

Consta Documento de Formalização de Demanda (DFD)?v Sim

o emplado
no Plano de Contratações Anual?vi

Foi certificado que objeto da contratação está compatívetl
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?vii

Não se aplica

Sim

Há Estudo Técnico Preliminar (ETP)?viii Sim

O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a
descrição da necessidade, a estimativa do quantitativo, aI

estimativa do valor, a manifestação sobre o parcelamento e aI

manifestação sobre a viabilidade da contratação?ix

Sim

Há Análise de Riscos?x Sim

Consta justificativa para a ausência dos itens não obrigatóriosi
dos Estudos Técnicos Preliminares?xi

Houve manifestação justificando as exigências de práticas
e/ou critérios de sustentabilidade ou sua dispensa no casol
concreto ?xii

Não se aplica

Sim

Sime

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www . mercedes . pr.gov.br

Indicação do local
do processo em que

foi atendida a

exlgêncla
(doc./fls./etc.)

Posterior a este
documento

Pregão Eletrônico –
pág 2 do Edital

Portaria 321/2025

Pág 56 a 60 do
Edital

Decreto Municipal
215/2024

Certidão de Despesa
Ordinária

Pág 45 a 55 do
Edital

Pág 42 a 44 do
Edital

Item 12 do ETP

2
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esMunicípio de Merced
Estado do Paraná

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS
CONTRATAÇÕES

Indicação do local
do processo em que

foi atendida a

exIgência
(doc./fls./etc.)

Edital

I Atende plenamente
a exIgêncIa?

o

padronizadas de Termos de Referência da Procuradorial
Jurídica do Município, ou as contidas no catálogo eletrônicol
de padronização, ou houve justificativa para sua nãol
utilização?xiv

Sendo adotado modelo padronizado de termo de referência,
foram justincadas e destacadas visualmente, no processo,É
eventuais alterações?

c ão da

contratação, descrição da solução, requisitos da contratação,
modelo de execução, modelo de gestão, critérios de medição
e de pagamento, forma de seleção do fornecedor, estimativasl
do valor da contratação, adequação orçamentária,
especificação do produto, indicação dos locais de entrega dos
produtos e das regras para recebimentos provisório el

definitivo (quando for o caso), especificação da garantiaÊ

exigida e das condições de manutenção e assistência técnica
(quando for o caso), avaliação da necessidade de inserir como
obrigação do contratado a execução de logística reversa,
formas, condições e prazos de pagamento, bem como o
critério de reajuste (quando for o caso)? xv

a ’cnica ou

econômica, elas foram justincadas no processoxvi?

Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica, elas]

são específicas e objetivas?

a as de qualificação técnica ou
econômica e o objeto licitatório refira-se a contratações para:
a) entrega imediata; b) contratações em valores inferiores a
1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação paral

compras em geral, ou; c) contratações de produto paral
pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$343.249,96
(valor atualizado anualmente), houve justificativa para não
dispensá-las?xvii
o mmentos
contratuais da Procuradoria Jurídica do Município, comI
eventuais alterações destacadas e justificadas, ou as contidasl
no catálogo eletrônico de padronização?xviii

Sim
Certidão de Fé

Pública

Não Não houve alteração

Sim

Não

Sim
Item 8.21 a 8.26 do

TR

Não se aplica

Sim Não houve alteração

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www . mercedes.pr.gov.br
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Município de Merced

Estado do Paraná

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS
CONTRATAÇÕES

I Atende plenamente
a exIgência?

Indicação do local
do processo em que

foi atendida a
exlgêncla

(doc./fls./etc.)
Os autos estão instruídos com o edital da licitação? xix
a

desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável consta do I
edital da licitação? xx
o moMa sua

não utilização?xxi

Caso o objeto contemple itens com valores inferiores a

R$80.000,00, eles foram destinados às ME/EPPs e entidadesl
equiparadas ou foi justificada a não exclusividade?
o Mmento

de preços, com data-base vinculada à data do orçamentol
estimado? xxii

a vas,
consta justificativa nos autos? xxiii
a msta
jjustincativa nos autos? xxiv

Sim

Não se aplica

Sim
Certidão de Fé

Pública

Não se aplica

Sim Item 5.13 do Edital

Não se aplica

Sim Item 12 do TR

VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE
PREÇOS E ÀS QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS

PARA COMPRAS E SERVI(,'OS EM GERAL

Indicação do local
I Atende plenamente I do processo em que

a exigência? 1 foi atendida a
exigência

(doc./fls./SEI)
o Macias

dos preços utilizados para sua formação?xxv
Sim Planilha

Foi certificado que o valor previamente estimado da
contratação está compatível com os valores praticados pelo
mercado, considerados os preços constantes de bancos del
dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execução do objeto? xxvi

IFoi certificado que o preço estimado foi obtido com base em
pelo menos três preços ou houve justificativa pelo gestori
responsável e aprovada pela autoridade competente para a 1
hipótese excepcional em que não for respeitado referidol
número mínimo? xxvii

Sim Certidão de Fé
Pública

Sim Há 03 orçamentos
para o objeto

Caso o preço tenha sido obtido unicamente com base nos
sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou bancol
de preços em saúde, foi certificado que o valor estimado não

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone: (45)3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes. pr. gov. br

Não se aplica
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Município de MercedesE

Estado do Paraná

VERIFICAÇ'ÃO RELATIVA À PESQUISA DE
PREÇOS E ÀS QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS

PARA COMPRAS E SERVIÇ'OS EM GERAL

Indicação do local
I Atende plenamentel do processo em que

a exigência? 1 foi atendida a
exIgêncIa

(doc./fls./SED

é superior à mediana do item nos sistemas consultados?
xxviil

A pesquisa de preços contém, no mínimo, I - descrição do
objeto a ser contratado; II - identificação doCs) agente(s)

responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de
planejamento; III - caracterização das fontes consultadas; IV
- série de preços coletados; V - método estatístico aplicado
para a definição do valor estimado; VI - justificativas para a
metodologia utilizada, em especial para a desconsideração del
valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente
elevados, se aplicável; VII - memória de cálculo do valor
estimado e documentos que Ihe dão suporte; e VIII -
ustincativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa
direta de que dispõe o inciso IV do art. 1') do Decreto n.'’
036/2023? xxix

Sim

Foi certificado que foram priorizados na pesquisa de preços
os sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços oul
banco de preços em saúde, e contratações similares feitasl
pela Administração Pública, ou justificada a impossibilidadeÊ
de utilização dessas fontes? xxx

Sim
Certidão de Fé

Pública

Caso a pesquisa tenha se baseado em contratações similares
feitas pela Administração Pública e já concluídas,
conclusão ocorreu em prazo inferior a 1 (um) ano à data dai
pesquisa de preços ou houve a devida justificativa para aI

utilização excepcional de preços de contratação concluída há
mais de um ano? xxxi

a

Sim

o t

na hipótese em que ela for cabível, foi observado o númerol
mínimo de consulta a três fornecedores ou foram instruídosl

os autos com as devidas justificativas? xxxii

Justificativa –
Certidão de Fé

Pública
Não se aplica

o dores,
foi certificada a observância de os orçamentos obtidos serem
datados no máximo com 6 meses de antecedência da datal

prevista para divulgação do edital ou certificado que haverá
a devida atualização caso ultrapassado esse prazo? xxxiii

Sim

Caso re

certificado que o prazo de resposta concedido foi compatível
com a complexidade do objeto da licitação?xxxiv

Sim
Certidão de Fé

Pública

Caso rc r
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Pa As

Município de Merced
Estado do Paraná

VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE
PREÇOS E ÀS QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS

PARA COMPRAS E SERVI(,'OS EM GERAL

Indicação do local
do processo em que

foi atendida a

exIgência
(doc./fls./SEI)

I Atende plenamente
a exlgêncla?

c do

objeto, valor unitário e total; b) número do Cadastro de
Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica - CNPJ do proponente; c) endereços físico e

eletrônico e telefone de contato; d) data de emissão; e c)
nome completo e identificação do responsável?xxxv
a M dos

autos a relação de fornecedores que foram consultados e nãol
enviaram propostas como resposta à solicitação feita?xxxvi
o

divulgação do orçamento da licitação?xxxvii

Tratando-se de contratação que envolva a criação, expansão
ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa, constam dos autos estimativa doI
impacto orçamentário-financeiro e declaração sobre
adequação orçamentária e financeira?xxxviii

Pública

Não se aplica
Os consultados

responderam

Não se aplica

Não se aplica

Indicação do local
do processo em que

foi atendida a

exIgêncIa
(doc./fls./SEI etc.)

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA
CONTRATAÇÃO DE SERVI(.'OS EM GERAL

1 Atende plenamente
a exIgêncIa?

o ào

padronização?xxxix
o ào

parcelamento?xl

o ülização
de catálogo eletrônico de padronização?xli
o

enquadram como as atividades materiais acessórias,1

instrumentais ou complementares aos assuntos quel
constituam área de competência legal do órgão ou daI
entidade?xIii

c ia técnica,
o edital definiu o local da realização dos serviços? xliii

Caso o edital tenha previsto valores mínimos de salário, foi
certificado que não houve fixação em valor inferior aol
definido em lei ou ato normativo? xliv

Não se aplica

Sim Item 8 do ETP

Sim Item 3 do DFD

Sim
Certidão de Fé

Pública

Não se aplica

Não se aplica
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,42._es'Município de Merced

Estado do Paraná

Indicação do local
do processo em que

foi atendida a

exlgêncla
(doc./fls./SEI etc.)

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA
CONTRATAÇÃO DE SERVI(,'OS EM GERAL

I Atende plenamente
a exigência?

o b
mediante exclusivo reembolso dos salários pagos? xIv
o

intervenÇão indevida da Administração na gestão interna doI
contratado? xlvi

o é vedado

ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente emI
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, deI

dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agentel
público que desempenhe função na licitação ou atue naÊ

fiscalização ou na gestão do contrato? xlvii

Caso a Administração pretenda contratar mais de uma
empresa para a execução do objeto, está atestado nos autos
que (i) não há perda de economia de escala, (ii) é possível e
conveniente a execução simultânea e (iii) há controle
individualizado para a execução de cada contratado?xlviii

Não

Sim

Item 3.6.5 do Edital;
Item 9.8 e 13.8 da

Minuta do Contrato
Sim

Não se aplica

Mercedes/PR, em 25 de agosto de 2025

fl;n'\Veber
a Equipe de Apoio
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